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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputada Abigail (PL)
02.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
03.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
04.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
05.       Deputado Antônio Pereira (PSB) 
06.       Deputado Ariston (PSB)
07.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
08.       Deputado Carlos Lula (PSB)
09.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
10.       Deputada Daniella (PSB)
11.       Deputado Davi Brandão (PSB)
12.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
13.       Deputada Fabiana Vilar (PL)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

14.       Deputado Florêncio Neto (PSB)
15.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
16.       Deputado Hemetério Weba (PP)
17.       Deputada Iracema Vale (PSB)
18.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
19.       Deputado Júnior França (PP)
20.       Deputado Othelino Neto (PCdoB)
21.       Deputado Rafael (PSB)
22.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
23.       Deputado Rildo Amaral (PP)
24.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
25.       Deputada Solange Almeida (PL)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA

LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: Deputado Rafael (PSB) Vice-Líder: 
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 07/ 12 / 2023   5ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
2. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS
3. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS

 ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 07/12/2023 – (QUINTA- 

FEIRA)

I - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

1. PROJETO DE LEI N° 089/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI O POLO 
DE FORTALECIMENTO DAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROSILVIPASTORIS NA MESORREGIÃO DO OESTE 
MARANHENSE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM 
PARECERES DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DAVI BRANDÃO E DE 
ASSUNTOS ECONÔMICOS – RELATOR DEPUTADO JÚLIO 
MENDONÇA
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38837_texto_integral

2. PROJETO DE LEI N° 093/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE INSTITUI O DIA DA 
PREVENÇÃO E DO COMBATE À CRIMINALIDADE, ÀS 
DROGAS E AO USO EXCESSIVO DE REDES SOCIAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
(ACATANDO EMENDA SUPRESSIVA) – RELATOR DEPUTADO 
NETO EVANGELISTA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38851_texto_integral

II - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

3. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N° 
066/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE A 
KELLY CRISTINA CARVALHO. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
- RELATOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44012_texto_integral

III - PROJETO DE LEI
EM SEGUNDA DISCUSSÃO (2ª SESSÃO) 
2º TURNO – REGIME DE PRIORIDADE

4. PROJETO DE LEI Nº 601/2023, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO, (ENCAMINHADO PELA MENSAGEM 
Nº 089/23), QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
ESTADO DO MARANHÃO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2024. COM PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE – RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44303_texto_integral

IV - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

5. PROJETO DE LEI N°312/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE ASSEGURA ÀS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS E/ OU COM SOFRIMENTOS 

PSÍQUICOS O DIREITO DE SE FAZEREM ACOMPANHAR 
POR ANIMAL DE ASSISTÊNCIA EMOCIONAL NOS 
ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS ESTADUAIS, 
ESTABELECIMENTOS PRIVADOS E MEIOS DE TRANSPORTE, 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECERES 
FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DR. 
YGLÉSIO E DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DAS 
MINORIAS - RELATOR DEPUTADO RILDO AMARAL. 

6. PROJETO DE LEI N° 505/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE OBRIGA 
A INSERÇÃO NOS SÍTIOS ELETRÔNICOS DO PODER 
EXECUTIVO DO MARANHÃO, DE GUIA INFORMATIVO 
SOBRE SERVIÇOS PÚBLICOS DA REDE DE ATENDIMENTO 
ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA, AS MEDIDAS 
DE ENFRENTAMENTO A ESSAS VIOLÊNCIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO E DE DEFESA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS (ACATANDO 
EMENDA) - RELATOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO. 

7. PROJETO DE LEI N° 543/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ALUIZIO SANTOS, QUE INSTITUI NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO 
E INCENTIVO A EMISSÃO DO TÍTULO DE ELEITOR PARA 
JOVENS ENTRE DEZESSEIS E DEZOITO ANOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43684_texto_integral

8. PROJETO DE LEI N° 558/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
DE VALORIZAÇÃO E APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO E 
DA EXPERIÊNCIA DOS IDOSOS PARA FINS EDUCACIONAIS, 
CULTURAIS E SOCIAIS PARA A COMPLEMENTAÇÃO 
EDUCACIONAL DE CRIANÇAS MATRICULADAS NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO E DE DEFESA 
DOS DIREITOS HUMANOS E DAS MINORIAS - RELATOR 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43803_texto_integral

V – VETOS TOTAIS 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÂO

ÚNICO TURNO

9. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 062/2021), DO 
PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 265/2021, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, 
QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ACADEMIA 
MARANHENSE DE CIÊNCIAS, LETRAS E ARTES MILITARES, 
(AMCLAM). COM PARECER Nº 850/2021, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR 
DEPUTADO RAFAEL. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/22134_texto_integral

10. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 010/2023), DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 362/2022, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE ALTERA A REDAÇÃO 
DO INCISO II DO ART. 10 DA LEI Nº 10.877, DE 03 DE JULHO DE 
2018, QUE INSTITUIU O LIMITE DE VIDA ÚTIL DOS VEÍCULOS 
DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE ALTERNATIVO 
INTERMUNICIPAL E SEMI-URBANO DE PASSAGEIROS 
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DO ESTADO DO MARANHÃO - SPTA/MA. COM PARECER 
Nº  475/202, FAVORÁVEL À MANUTENÇÃO DO VETO, 
APRESENTADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR DEPUTADO GLALBERT 
CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/39379_texto_integral

11. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 013/2023), DO 
PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 418/2022, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE ALTERA 
A LEI ESTADUAL Nº 8.507 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2006 QUE 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE SEGURANÇA E APOIO PESSOAL 
EM FAVOR DE EX-GOVERNADOR DO ESTADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECER Nº 116/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR 
DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38260_texto_integral

12. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 033/2023), DO 
PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 054/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DA POLÍCIA 
MILITAR “PATRULHA MARIA DA PENHA”, QUE VISA O 
MONITORAMENTO DA SEGURANÇA DAS MULHERES 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO ESTADO DO 
MARANHÃO. COM PARECER Nº 364/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO FLORÊNCIO NETO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/39658_texto_integral

13. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 008/2023), DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 448/2022, DE AUTORIA 
DA MESA DIRETORA, QUE DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO 
NO ÂMBITO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DOS PERCENTUAIS DE 21,7% DECORRENTES DE 
AÇÕES JUDICIAIS EM FACE DA LEI ESTADUAL Nº 8.369, DE 29 
DE MARÇO DE 2006. COM PARECER Nº 334/2023, FAVORÁVEL 
À MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38255_texto_integral

14. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 011/2023), DO 
PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 474/2022, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE LIMITA EM ATÉ 
10% A TAXA DE CONVENIÊNCIA PARA COMPRA DE PASSAGEM 
ANTECIPADA NA INTERNET PELAS EMPRESAS PRESTADORAS 
DE SERVIÇO MARÍTIMO, AQUAVIÁRIO E RODOVIÁRIO NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECER Nº 
220/202, PELA REJEIÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 
RELATOR – DEPUTADO FERNANDO BRAIDE.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/38258_texto_integral

15. VETO TOTAL (MENSAGEM N° 043/2022), DO 
PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 449/2021, DE 
AUTORIA DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE 
DISPÕE SOBRE O LAUDO MÉDICO PERICIAL QUE ATESTA 
DEFICIÊNCIAS IRREVERSÍVEIS NO ESTADO DO MARANHÃO. 
COM PARECER Nº 281/202, PELA REJEIÇÃO DO VETO, 
APRESENTADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR DEPUTADO NETO 
EVANGELISTA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/33594_texto_integral

VI – VETOS PARCIAIS 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÂO

ÚNICO TURNO

16. VETO PARCIAL (MENSAGEM N° 039/2023), DO 
PODER EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI N° 047/2023 
DE AUTORIA DO DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE 
INSTITUI AS DIRETRIZES DO PROGRAMA ESTADUAL 
DE TRATAMENTO DA ENDOMETRIOSE E DOENÇAS 
RELACIONADAS. COM PARECER Nº 449/2023, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA.  
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40308_texto_integral

VII - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO

17. REQUERIMENTO N° 508/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, SOLICITANDO QUE TRAMITE 
EM REGIME DE URGÊNCIA O PROJETO DE RESOLUÇÃO 
LEGISLATIVA N ° 89/2023, DE SUA AUTORIA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45770_texto_integral

18. REQUERIMENTO N° 522/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITANDO QUE 
SEJA ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO A SRA. 
IZIANE MARQUES, POR ASSUMIR A SECRETARIA NACIONAL 
DE ALTO DESEMPENHO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45795_texto_integral

19. REQUERIMENTO N° 510/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, SOLICITANDO QUE TRAMITE 
EM REGIME DE URGÊNCIA O PROJETO DE RESOLUÇÃO 
LEGISLATIVA N° 92/2023, DE SUA AUTORIA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45841_texto_integral

20. REQUERIMENTO N° 514/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ERIC COSTA, SOLICITANDO QUE APÓS A 
APROVAÇÃO DO PLENÁRIO, SEJA SUBMETIDO AO REGIME 
DE TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA, O PROJETO DE RESOLUÇÃO 
LEGISLATIVA Nº 087/2023, DE SUA AUTORIA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45910_texto_integral

21. REQUERIMENTO N° 515/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO, RAFAEL, SOLICITANDO QUE DEPOIS DE 
OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA ENCAMINHADA MENSAGEM DE 
CONGRATULAÇÕES E APLAUSOS AO DEPUTADO HENRIQUE 
JÚNIOR, QUE ASSUMIU O MANDATO NA CÂMARA FEDERAL.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45918_texto_integral

22. REQUERIMENTO N° 521/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, SOLICITANDO QUE SEJA 
DISCUTIDO E VOTADO EM REGIME DE URGÊNCIA, EM UMA 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, A SER REALIZADA LOGO APÓS 
A PRESENTE SESSÃO, OS PROJETOS DE LEI Nº 347/2023, E N° 
444/2023, AMBOS DE SUA AUTORIA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45957_texto_integral

23. REQUERIMENTO N° 526/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, SOLICITANDO QUE SEJA 
DISCUTIDO E VOTADO EM REGIME DE URGÊNCIA, EM UMA 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA LOGO APÓS 
A PRESENTE SESSÃO OS PROJETOS DE LEI Nºs 600 e 601/2023, 
AMBOS DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/46068_texto_integral
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PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 07/12/2023 – QUINTA-FEIRA

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 739/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO 
DA PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM 
EVENTOS DE CUNHO SEXUAL, DE APOLOGIA A IDEOLOGIAS 
DE GÊNERO, DE EXIBIÇÃO DE CENAS ERÓTICAS E 
PORNOGRÁFICAS, DE INCITAÇÃO AO CRIME, AO USO DE 
ÁLCOOL, TABACO, DE DROGAS E AFINS.

2. PROJETO DE LEI Nº 740/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI O “DIA DA PAZ 
E GENTILEZA NO TRÂNSITO”, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

3. PROJETO DE LEI Nº 741/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI O “DIA DA PAZ 
E GENTILEZA NAS ESCOLAS”, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

4. PROJETO DE LEI Nº 742/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO NETO EVANGELISTA, QUE CONSIDERA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A “COOPERATIVA EMPRESARIAL DO 
TURISMO NA RAPOSA - COOPTOUR)”, COM SEDE E FORO NO 
MUNICÍPIO DE RAPOSA, NO ESTADO DO MARANHÃO.

5. PROJETO DE LEI Nº 743/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
DE PRESERVAÇÃO E RECOMPOSIÇÃO DAS MATAS CILIARES 
NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

6. PROJETO DE LEI Nº 744/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
VEDAÇÃO DE DESCARTE DE LIXO DE EMPRESAS, INDÚSTRIA 
E PONTOS COMERCIAIS EM PRAIAS, RODOVIAS, RIOS, 
RUAS, PRAÇAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

7. PROJETO DE LEI Nº 745/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE CRIA A ROTA DOS 
GUARÁS DO TURISMO DA REGIÃO DO LITORAL OCIDENTAL 
- CURURUPU, SERRANO DO MARANHÃO, APICUM-AÇU. 
BACURI, CEDRAL, CENTRAL DO MARANHÃO, GUIMARÃES, 
MIRINZAL, E PORTO RICO DO MARANHÃO.

8. PROJETO DE LEI Nº 746/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE AUTORIZA O 
PODER EXECUTIVO A DISPOR SOBRE A GARANTIA ÀS MÃES 
COM FILHOS PORTADORES DO TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA OU TUTOR/CURADOR LEGAL A PRIORIDADE NOS 
PROGRAMAS HABITACIONAIS NO ESTADO DO MARANHÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

9. PROJETO DE LEI Nº 747/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A DISPONIBILIZAÇÃO DO TRATAMENTO DE HEMODIÁLISE 
POR HEMODIAFILTRAÇÃO ONLINE EM TODO ESTADO PARA 
PACIENTES PORTADORES DE DOENÇAS RENAIS CRÔNICAS 
NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.

10. PROJETO DE LEI Nº 748/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI A 
POLÍTICA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO 
SOBRE O TRANSTORNO OPOSITOR DESAFIADOR - TOD.

11. PROJETO DE LEI Nº 749/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSERIR NAS OBRAS 
LOCALIZADAS NO ESTADO DO MARANHÃO A INFORMAÇÃO 
SOBRE ARBORIZAÇÃO E REPLANTIO DE ÁRVORES.

12. PROJETO DE LEI Nº 750/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE IMPLANTA 
O PROGRAMA ESTADUAL DE ATENÇÃO INTEGRAL ÀS 

COAGULOPATIAS HEREDITÁRIAS (PACH-MA) NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13. PROJETO DE LEI Nº 751/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE 
SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 
ESPECIALIZADA EM EPIDERMÓLISE BOLHOSA NA REDE 
PÚBLICA DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

14. PROJETO DE LEI Nº 752/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE CRIA A 
CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA ACOMETIDA 
POR ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL, O “CORDÃO AVC 
ESTRELA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

15. PROJETO DE LEI Nº 753/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI AS 
DIRETRIZES DA POLÍTICA ESTADUAL DE ESTÍMULO AO 
EMPREENDEDORISMO DO JOVEM DO CAMPO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

16. PROJETO DE LEI Nº 754/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE CONSIDERA 
DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, 
SOCIOCULTURAL E EDUCACIONAL DE SANTA LUZIA-MA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

17. PROJETO DE LEI Nº 755/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES, 
ESTRATÉGIAS E AÇÕES PARA O PROGRAMA DE ATENÇÃO E 
ORIENTAÇÃO ÀS MÃES ATÍPICAS, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

18. PROJETO DE LEI Nº 756/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES 
PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE MUTIRÕES DE 
CIRURGIAS ELETIVAS NO ESTADO DO MARANHÃO.

19. PROJETO DE LEI Nº 757/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE FICA PROIBIDA A ALOCAÇÃO 
DE RECURSOS PÚBLICOS, SEJAM ELES DE QUALQUER 
NATUREZA, PARA FINANCIAR ENCONTROS PÚBLICOS OU 
PRIVADOS QUE PROMOVAM OU DEFENDAM A APOLOGIA AO 
USO OU À LEGALIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS ILÍCITAS.

20. PROJETO DE LEI Nº 758/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO 
PARA INDIVÍDUOS COM ESQUIZOFRENIA, NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

21. PROJETO DE LEI Nº 759/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI A PROIBIÇÃO 
DE INTERRUPÇÕES DE SERVIÇOS DE ÁGUA, ESGOTO, 
TELEFONIA E INTERNET, CASO OCORRA A COMPROVAÇÃO 
DO PAGAMENTO IN LOCO.

22. PROJETO DE LEI Nº 760/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI O PROGRAMA 
DE INCENTIVO AO ESPORTE AMADOR DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

23. PROJETO DE LEI Nº 761/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
VALORIZAÇÃO DO CULTIVO DAS PLANTAS FITOTERÁPICAS 
NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.        

24. PROJETO DE LEI Nº 762/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARISTON, QUE CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A “ASSOCIAÇÃO AMIGOS SOLIDÁRIOS” E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

25. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
089/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO GUILHERME PAZ, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE 
AO SENHOR BRUNO SANTOS CARVALHO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA 4ª E ULTIMA SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 733/2023, DE AUTORIA DO 
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DEPUTADO OSMAR FILHO, QUE     CONSIDERA DE UTILIDADE 
PÚBLICA O INSTITUTO FAROL DO BEM EDUCAÇÃO ESPORTE 
E LAZER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2. PROJETO DE LEI Nº 734/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A RESPONSABILIDADE DA EMPRESA ORGANIZADORA DE 
EVENTOS E SIMILARES, NO CASO QUE MENCIONA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3. PROJETO DE LEI Nº 735/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES 
PARA O PLANO DE INCENTIVO AO EMPREENDEDORISMO 
FEMININO NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

4. PROJETO DE LEI Nº 736/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE REVOGA A LEI 10.246/2015 
QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO ESTADUAL 
DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA NO CAMPO E NA CIDADE 
COECV E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5. PROJETO DE LEI Nº 737/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DOS RESPONSÁVEIS PELA PRODUÇÃO 
DE SHOWS E EVENTOS DE ASSEGURAR A ENTRADA 
FACILITADA DE ITENS DESTINADOS AO CONSUMO PRÓPRIO, 
A FIM DE GARANTIR O BEM-ESTAR DO PÚBLICO, EM TODO 
TERRITÓRIO DO ESTADO DO MARANHÃO.

6. PROJETO DE LEI Nº 738/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE ESTABELECE A 
PRIORIDADE DE CIRURGIA REPARADORA, PELO SISTEMA DE 
SAÚDE ESTADUAL, PARA MULHER VÍTIMA DE AGRESSÃO, 
DA QUAL RESULTE DANO A SUA INTEGRIDADE FÍSICA OU 
ESTÉTICA.

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 07 DE DEZEMBRO DE 2023. 

Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em sies de dezembro de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, Senhor Deputado Antônio Pereira
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Glalbert 

Cutrim 

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Antônio Pereira, Ariston, 
Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Daniella, Davi Brandão, 
Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana 
Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, Glalbert Cutrim, Hemetério 
Weba, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, Júnior Cascaria, Juscelino 
Marreca Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Othelino 
Neto, Rafael, Ricardo Arruda, Rildo Amaral, Rodrigo Lago e Solange 
Almeida. Ausentes os Senhores Deputados: Abigail Cunha, Andreia 
Martins Rezende, Cláudio Cunha, Francisco Nagib, Guilherme Paz, 
Iracema Vale (em missão institucional), Júnior França, Leandro Bello, 
Ricardo Rios, Roberto Costa e Wellington do Curso. 

I – ABERTURA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Em nome do povo e invocando a proteção de 
Deus, iniciamos nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo 
Secretário para fazer a leitura do Texto Bíblico e da Ata da sessão 
anterior.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 

DEPUTADO GLALBERT CUTRIM (lê texto bíblico e Ata) – Ata lida, 
Senhor Presidente. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, o 
Senhor Primeiro Secretário para fazer a leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.
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PROJETO DE LEI Nº 780 / 2023

Institui a Política Estadual de 
Enfrentamento das Mudanças Climáticas 
no âmbito do Estado do Maranhão.

O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei institui a Política Estadual de Enfrentamento das 
Mudanças Climáticas no âmbito do Estado do Maranhão e estabelece 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos aplicáveis para prevenir 
e mitigar os efeitos e adaptar o Estado às mudanças climáticas, 
em benefício das gerações atuais e futuras, assim como facilitar a 
implantação de uma economia de baixo carbono no Estado e a transição 
para a economia circular pautada na migração para matriz energética 
limpa.

Parágrafo único – Os objetivos, diretrizes e instrumentos 
da Política Estadual de Enfrentamento das Mudanças Climáticas 
nortearão a elaboração e a revisão de planos, programas, projetos e 
ações relacionados direta ou indiretamente com a mudança do clima, 
observados a Política Nacional sobre Mudança do Clima, o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima, o Plano Nacional de Adaptação à 
Mudança do Clima e os acordos internacionais ratificados pelo Governo 
Federal no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, em especial o Acordo de Paris.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 2º As ações empreendidas no âmbito da Política Estadual 
de Enfrentamento das Mudanças Climáticas, serão orientadas pelos 
seguintes princípios:

I – da precaução
II- da prevenção
III – da democracia participativa;
IV - da autonomia federativa;
V – da educação ambiental;
VI – do desenvolvimento sustentável como condição para enfrentar 

as mudanças climáticas e conciliar o atendimento às necessidades da 
coletividade, envolvendo as dimensões social, ambiental e econômica; 

VII – da publicidade, transparência e fornecimento de 
informações;

VIII – da cooperação local, estadual, nacional e internacional.
§1 º – serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar 

as causas identificadas da mudança climática com origem antrópica 
no território estadual, sobre as quais haja razoável consenso por parte 
dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos 
envolvidos;

§2º – as medidas tomadas devem levar em consideração os 
diferentes contextos socioeconômicos de sua aplicação, distribuir os 
ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações 
e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar 
as responsabilidades individuais quanto à origem das fontes emissoras 
e dos efeitos ocasionados sobre o clima.

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Enfrentamento das 

Mudanças Climáticas:
I – estimular mudanças de comportamento da sociedade a fim 

de modificar os padrões de produção e consumo, visando à redução 
da emissão de gases de efeito estufa e ao aumento de sua remoção por 
sumidouros;

II – fomentar a participação do uso de fontes renováveis de 
energia no Estado;

III – promover mudanças e substituições tecnológicas que 
reduzam o uso de recursos e as emissões por unidade de produção, bem 
como a implementação de medidas que reduzam as emissões de gases 
de efeito estufa e aumentem as remoções antrópicas por sumidouros de 
carbono no território estadual;

IV – identificar as necessidades e as medidas requeridas para 
favorecer a adaptação aos efeitos adversos da mudança do clima nos 
municípios no Estado do Maranhão;

V – fomentar a competitividade de bens e serviços que contribuam 
para reduzir as emissões de gases de efeito estufa;

VI – preservar, conservar e recuperar os recursos ambientais, 
considerando a proteção da biodiversidade como elemento necessário 
para evitar ou mitigar os efeitos da mudança climática;

VII -  promover a gestão e a redução do risco de desastres 
associados às alterações decorrentes das mudanças do clima, sobretudo 
aqueles relacionados aos eventos climáticos extremos;

VIII – identificar e alinhar os instrumentos de ação governamental 
já estabelecidos, para a consecução dos objetivos desta Política, devendo 
consolidar e expandir as áreas legalmente protegidas e incentivar 
a recuperação de ecossistemas degradados de forma a permitir sua 
funcionalidade ecológica, bem como garantir a funcionalidade ecológica 
dentro das áreas urbanas e melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

IX – estimular o desenvolvimento de pesquisas científico-
tecnológicas e de difusão de tecnologias sustentáveis, de processos e de 
práticas orientados a mitigar a mudança do clima por meio da redução 
de emissões antrópicas e a identificar vulnerabilidades para adotar 
medidas de adaptação adequadas;

X – a utilização de instrumentos fiscais, financeiros e creditícios 
para promover ações de mitigação e adaptação à mudança do clima;

XI – a promoção da cooperação nacional e internacional para o 
financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a 
difusão de conhecimento, tecnologias e processos para a implementação 
de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pesquisa científica, a 
observação sistemática e o intercâmbio de informações;

XII – a promoção e incentivo à disseminação de informações, à 
educação ambiental, à capacitação e à conscientização pública sobre 
mudança do clima;

XIII – o fomento, o estímulo e o apoio à manutenção e à 
promoção de ações de produção e consumo sustentável e tecnologias 
de baixo carbono;

XIV – integração da dimensão climática na elaboração e na 
avaliação de planos, programas e projetos públicos e privados no 
Estado, com a observância ao princípio da exemplaridade;

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES

Art. 5º São diretrizes da Política Estadual de Enfrentamento das 
Mudanças Climáticas:

I – a colaboração com os compromissos assumidos pelo Brasil 
na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
ou qualquer outro acordo nacional e internacional relacionado ao 
enfrentamento das mudanças climáticas globais;

II - as ações de mitigação das emissões antrópicas de gases de 
efeito estufa em consonância com a proteção do sistema climático e o 
desenvolvimento sustentável; 

III - a promoção da implementação de planos, programas, 
políticas, metas e ações restritivas, voluntárias ou incentivadoras, com a 
finalidade de prevenir a mudança do clima, mitigar as emissões de gases 
de efeito estufa e promover estratégias de adaptação aos seus impactos;

IV – o reconhecimento das diversidades física, biótica, 
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demográfica, econômica, social e cultural das regiões do Estado 
na identificação das vulnerabilidades à mudança do clima e na 
implementação de ações de mitigação e adaptação;

V - a integração das estratégias de mitigação e adaptação à 
mudança do clima nos âmbitos local, regional e estadual;

VI - os objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas;

VII - a prevenção de eventos climáticos extremos;
VIII – a transparência, o monitoramento, o reporte e a avaliação 

periódica das políticas, planos, programas, ações e compromissos 
relacionados com a mudança do clima e seus efeitos adversos na esfera 
estadual; 

IX – estimular a participação dos governos municipais, assim 
como da sociedade civil organizada, do setor produtivo e do meio 
acadêmico, no desenvolvimento e na implementação da Política 
Estadual de Enfrentamento das Mudanças Climáticas;

X – fomentar a transição energética baseada na diversificação 
da matriz energética, por meio da expansão de fontes de energia 
renováveis, fontes de baixo fator de emissão e eficiência energética;

XI – promover políticas visando novos padrões de tecnologias 
limpas e de infraestrutura de baixo carbono no setor industrial, fomentar 
e atrair ambiente para investimentos em projetos de mitigação de gases 
de efeito estufa para que as atividades econômicas maranhenses se 
beneficiem de mecanismos relacionados aos mercados de carbono;

XII – a utilização de instrumentos fiscais, financeiros e creditícios 
para promover ações de mitigação e adaptação à mudança do clima; 

XIII – promover a educação ambiental sobre as mudanças 
climáticas globais, buscando formar e conscientizar cidadãos sobre as 
causas e consequências das mudanças climáticas globais, ao mesmo 
tempo, encorajar a modificação atitudes e condutas para alterar às 
tendências vinculadas às alterações geradas por atividades humanas nos 
ciclos naturais, em especial, na composição e dinâmica da atmosfera;

XIV – promover a competitividade de bens e serviços ambientais 
maranhenses nos mercados interno e externo e fomentar a criação de 
instrumentos de mercado para redução das emissões de gases de efeito 
estufa;

XV – estimular a pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
áreas correlacionadas a mudança do clima, bem como a aplicação e 
multiplicação do conhecimento científico;

XVI – articular com as diferentes iniciativas públicas e privadas, 
dentro de uma estratégia territorial, ações capazes de fomentar a 
mitigação e adaptação à mudança do clima, por meio de financiamento, 
transferência de tecnologia e capacitação.

§ 1º – As ações de âmbito estadual para o enfrentamento das 
mudanças climáticas, presentes e futuras, devem considerar e integrar 
as ações promovidas no âmbito municipal por entidades públicas e 
privadas localizadas no território de Maranhão

§ 2º – O desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar 
as alterações climáticas e conciliar o atendimento às necessidades 
comuns e particulares das populações e comunidades que vivem no 
território estadual.

CAPÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS

Art. 6º São instrumentos da Política Estadual de Enfrentamento 
das Mudanças Climáticas:

I – Código de Proteção de Meio Ambiente e o Sistema Estadual 
de Meio Ambiente e o uso adequado dos recursos naturais do estado do 
Maranhão.

II – Zoneamento Ecológico-Econômico do Bioma Amazônico do 
Estado do Maranhão;

III – Fórum Maranhense de Mudanças do Clima - FMMC;
IV – Política de Redução das Emissões de Gases de Efeito 

Estufa Provenientes do Desmatamento e da Degradação Florestal, 
da Conservação dos Estoques de Carbono Florestal, do Manejo 
Sustentável de Florestas e do Aumento de Estoques de Carbono 
Florestal (REDD+), da Gestão dos Ativos Ambientais e do Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA) do Estado do Maranhão, denominada 

Sistema Jurisdicional de REDD+ e PSA;
V – Zoneamento Ecológico-Econômico do Bioma Amazônico do 

Estado do Maranhão;
VI – Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema 

Estadual de Educação Ambiental do Maranhão;
VII – Plano Estadual de Educação Ambiental do Maranhão;
VIII – Licenciamento ambiental e o estabelecimento de padrões 

de qualidade ambiental e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a 
redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas 
por sumidouros de gases de efeito estufa;

IX – os atos autorizativos ambientais;
X – as políticas, planos e programas de segurança hídrica, de 

redução do risco de desastres, de pagamento por serviços ambientais 
e de prevenção e controle de desmatamento, de incêndios florestais, 
queimadas, e de conservação e restauração dos biomas Cerrado, 
Amazônia e Caatinga;

XI – as políticas, planos e programas para transição energética, 
visando reduzir a utilização de combustíveis fósseis, a expansão de 
energias renováveis e a eficiência energética;

XII – os planos de ação relativos à gestão territorial sustentável, 
visando a redução da vulnerabilidade territorial;

XIII – os planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças 
climáticas visando a redução do risco climático, a consolidação de uma 
economia de baixa emissão de carbono e o atendimento das metas 
gradativas de redução de emissões antrópicas de gases de efeitos estufa, 
em consonância aos objetivos desta Política Estadual de Enfrentamento 
das Mudanças Climáticas, em especial aquele definido no inciso II do 
art. 5° desta lei;

XIV – os planos e políticas municipais de redução de emissões de 
gases de efeito estufa e adaptação aos efeitos das mudanças climáticas;

XV– as medidas de divulgação, educação e conscientização.
Art. 7º O licenciamento ambiental de empreendimentos com 

significativa emissão de gases de efeito estufa observará o seguinte:
I – a emissão ou a renovação de licenças de instalação ou de 

operação serão condicionadas à apresentação de:
a) registro de inventário de emissões do empreendimento no 

Registro Público de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa 
do Estado do Maranhão, com base em metodologia a ser detalhada em 
regulamentação específica; e

b) estudos e planos de mitigação de emissões e medidas de 
compensação, devendo, para tanto, os órgãos competentes do Sistema 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos estabelecerem os 
respectivos padrões.

II – a emissão de licenças ambientais poderá ser condicionada 
à assunção da obrigação de neutralizar total ou parcialmente as 
respectivas emissões de gases de efeito estufa.

Art. 8º O Estado do Maranhão estabelecerá um Plano Estadual 
Estratégico para Redução do Risco de Desastres, para resposta a eventos 
climáticos extremos que possam gerar situação de calamidade pública, 
notadamente em áreas de vulnerabilidade direta.

Art. 9º O Estado do Maranhão incentivará a formulação e a 
implantação de medidas, ações e programas de mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas nos municípios, em especial:

I – mecanismos econômicos e financeiros referentes à mitigação 
e à adaptação no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, bem como aqueles criados ou que venham a 
ser criados nos âmbitos nacional, estadual e municipal;

II – medidas fiscais, tributárias e creditícias, nos âmbitos nacional, 
estadual e municipal, tanto públicas como privadas, destinadas a 
estimular a mitigação e a adaptação à mudança do clima, incluindo 
alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e demais incentivos;

III – as dotações específicas para ações de enfrentamento das 
mudanças globais do clima, de gestão e redução do risco de desastre, 
de segurança hídrica e prevenção ou minimização dos efeitos de 
eventos hidrológicos críticos, de promoção da agricultura de baixo 
carbono e desenvolvimento sustentável do meio rural, de preservação, 
de preservação, conservação, recuperação e proteção da diversidade 
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biológica vegetal e animal, de redução da vulnerabilidade social, a 
melhoria da qualidade de vida da população e o desenvolvimento de 
hábitos saudáveis, e de promoção das energias renováveis no Orçamento 
Fiscal do Estado do Maranhão.

CAPÍTULO V
DAS METAS E DOS PRAZOS

Art. 10 Para alcançar os objetivos desta lei deverão ser 
estabelecidas metas intermediárias, mensuráveis e verificáveis, de 
médio prazo voltadas para a redução de emissões associadas às fontes 
antrópicas de gases de efeito estufa e adaptação climática, assim como 
metas de neutralização de carbono a longo prazo.

§ 1º As metas e a trajetória para seu alcance deverão ser definidas 
com base nos inventários estaduais de emissões e remoções antrópicas 
de gases de efeito estufa do Maranhão e, na sua ausência, em estimativas 
desagregadas por unidade federativa dos resultados dos inventários 
nacionais elaboradas pelo Sistema de Registro Nacional de Emissões.

§ 2º Poderão ser assimiladas metas de redução de emissões 
associadas às fontes antrópicas de gases de efeito estufa e adaptação 
climática previstas em planos setoriais existentes, desde que 
quantificadas e compatíveis ao cumprimento dos objetivos previstos 
nesta lei.

Art. 11 Constituem estratégias de redução de emissões a serem 
implementadas na conservação da biodiversidade e das florestas:

I – promover pesquisas e educação para demonstração do papel 
das florestas plantadas e áreas naturais no ciclo do carbono e como 
serão afetadas pelas mudanças climáticas;

II – desenvolver e promover sistemas agroflorestais baseados em 
espécies nativas, de forma a gerar benefícios sociais e ambientais;

III – promover a certificação de produtos florestais, incentivando 
o consumo sustentável de produtos originários de florestas;

IV – promover medidas de combate aos incêndios florestais;
V – promover projetos que visam à criação ou aumento de 

sumidouros florestais;
VI – considerar nos zoneamentos, os aspectos socioeconômicos, 

ecológicos, agroecológicos e o risco climático;
VII – estimular a criação e implementação de Unidades de 

Conservação em todo o território estadual, por todos os níveis de 
governo, em consonância com a necessidade de manutenção de estoques 
de carbono, bem como restauração de áreas degradadas e absorção de 
carbono por sumidouros;

VIII – incentivar a criação de Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural ou outras medidas em prol da conservação ambiental em 
propriedades privadas;

IX – implementar ações e medidas com vistas à conservação e a 
recuperação de áreas naturais;

X – delimitar, demarcar e recompor a cobertura vegetal de áreas 
de reserva legal e, principalmente, das áreas de preservação permanente, 
matas ciliares e remanescentes florestais.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 12 O Estado fomentará o desenvolvimento do mercado de 
carbono, estimulando a criação e a implementação de projetos capazes 
de gerar reduções certificadas de emissão e outros créditos de carbono.

Parágrafo único. Os recursos advindos da comercialização 
das reduções certificadas de emissões de gases de efeito estufa, cuja 
titularidade seja do Poder Público, deverão ser aplicados prioritariamente 
na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade de vida da 
comunidade do entorno do projeto.

Art. 13 O Poder Público poderá instituir certificação com a 
finalidade de assegurar, perante terceiros, que a pessoa física ou jurídica, 
responsável por empreendimento sujeito ao licenciamento ambiental 
estadual, que a detenha, exerce suas atividades em conformidade com 
os objetivos desta lei.

Art. 14 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
As mudanças climáticas são concretas do ponto de vista científico, 

caracterizadas e descritas como um processo de alteração resultante 
de ações humanas sobre o ambiente e os ecossistemas. Elas são tão 
intensas que já se configuram como uma crise, reconhecida inclusive 
por organismos econômicos e financeiros, como o Banco Mundial.

A partir de suas características e impactos, é possível classificar 
as mudanças climáticas como uma crise urgente, pois representa uma 
séria ameaça à estabilidade global e à existência humana no planeta.

Muitos estudos e monitoramentos foram feitos ao longo de 
décadas, apontando para o real crescimento da temperatura média 
do planeta desde o final do século XIX, justamente quando foram 
incrementadas as atividades industriais e o consequente aumento da 
exploração dos recursos naturais, alterando o ambiente natural e seus 
ciclos.

Os estudos mais importantes e representativos são os do Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla em 
inglês), composto por cientistas e pesquisadores de todo mundo, que 
indicam a necessidade de empreender esforços globais para limitar esse 
aumento em 1,5ºC, com a redução significativa das emissões de gases 
de efeito estufa.

Mais do que uma simples alteração na temperatura terrestre, a 
mudança do clima destrói ecossistemas, modifica os padrões de chuva, 
dissemina doenças, reduz a produtividade da agricultura e da pesca, 
acarreta escassez de água potável, e implica mais fenômenos extremos 
e de maiores magnitudes como ondas de calor, secas, inundações, 
tempestades e furacões, além de inundações de zonas costeiras.

Essas alterações causam impactos na vida de todas as pessoas, 
mas aquelas que vivem em condições e áreas mais precárias tendem a ser 
ainda mais afetadas. Por isso, não se trata apenas de uma preocupação 
com o meio ambiente e com o futuro das nossas gerações, mas também 
uma preocupação social imediata com aqueles que mais sofrem com as 
diversas formas de desigualdade.

Aqui vale lembrar o compromisso adotado pelas partes no 
Acordo de Paris, em 2015, de alcançar neutralidade climática até 2050 
por meio de processo de cooperação. Para tanto, todas as nações devem 
estabelecer e implementar ações coordenadas para o enfrentamento 
dos fatores causadores das mudanças do clima, integrando os setores 
público e privado com essa finalidade.

Neste sentido, os setores que atuam nos níveis infranacionais 
têm a responsabilidade de atuar em seus territórios, no âmbito de suas 
capacidades e competências, mas com a mesma intensidade e urgência.

Por todo exposto apresento o presente projeto de lei que visa 
instituir a Política Estadual de Enfrentamento das Mudanças Climáticas 
no Estado do Maranhão e conto com o apoio e a sensibilidade dos 
nossos nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI N° 781/2023

Dispõe sobre incentivo a doação de 
sangue pelo CAMPANHA DE DOAÇÃO 
- SANGUE AMIGO DO AMIGO E 
DA FAMILIA no âmbito do Estado de 
Maranhão e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar e implantar 
da CAMPANHA DE DOAÇÃO - SANGUE AMIGO DO AMIGO E 
DA FAMILIA que englobará uma base de concentração permanecente 
circular de doação de sangues coletados em hemocentros e bancos 
de sangue para controle e distribuição mais rápida entre pessoas 
conhecidas, amigos e familiares próximos.
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Artigo 2º - Forma uma liga permanente de doadores regulares de 

sangue, fica assegurado o a CAMPANHA DE DOAÇÃO - SANGUE 
AMIGO DO AMIGO E DA FAMILIA, que ajudará reforça o banco 
de sangue do Estado do Maranhão.

Parágrafo único – Para efetivos desta lei, considerar-se-á como 
amigos e familiares todos que aderirem ao formulário de adesão para 
doação de sangue por meio do pedido de amigos e familiares.

Artigo 3º - Fica assegurado aos doadores cadastrados o certificado 
amigos do amigo e da família em doação de sangue.

Artigo 4º - Serão considerados doadores regulares de sangue 
aqueles registrados no “Cadastro Estadual de Sangue” identificado 
por documento oficial expedido pela Secretaria Estadual de Saúde, 
comprovando a regularidade das doações juntamente com documento 
de identidade de validade nacional contendo foto.

Artigo 5º - O doador deve comprovar ter feito pelo menos 2 
(duas) doações de sangue nos últimos 12 (doze) meses.

Artigo 7º - Todos os doadores faram parte da inclusão de grupo 
de prioridade de políticas públicas na presente lei.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

No Brasil, o número de doadores corresponde a apenas 1,8% da 
população, enquanto em países da Europa, cerca de 7% da população é 
doadora de sangue. A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda 
que cada país tenha entre 3% e 5% de sua população doadora de sangue 
frequente.

A falta do estoque de sangue em um hospital pode levar ao 
cancelamento de cirurgias e de procedimentos. Um exemplo é o paciente 
que faz quimioterapia que, caso não receba o suporte de transfusão, 
poderá não resistir ao tratamento. Além disso, pode ser um enorme 
prejuízo ao paciente o adiamento de cirurgias cardíacas, de transplantes 
de rim, de fígado, de medula óssea, entre outros procedimentos que 
necessitam de sangue e de plaquetas para a sua realização.

A doação de sangue é 100% voluntária e não causa prejuízos 
ao organismo. Uma única doação é possível salvar até quatro vidas, 
uma vez que o material é separado em diferentes hemocomponentes: 
concentrado de hemácias (glóbulos vermelhos), concentrado de 
plaquetas, plasma e crioprecipitado que podem ser utilizados em 
diversas situações clínicas.

Assim, importante a criação e implantação do CAMPANHA DE 
DOAÇÃO - SANGUE AMIGO DO AMIGO E DA FAMILIA, cujo 
escopo é manter em sua base de dados todos os sangues coletados em 
hemocentros e bancos de sangue dos Hospitais do Estado.

Segundo o depoimento a senhor João Nonato Silva conta que sua 
mãe e ele tornara-se doadoras de sangue depois de acompanhar a sua 
minha avó paterna no hospital, onde ela recebeu várias bolsas de sangue 
e os médicos fizeram de tudo para ela melhorar, mesmo assim acabou 
falecendo naquele dia. 

Após esse dia começamos a pensar na importância de doar 
sangue, e na gratidão nas pessoas que doaram e tentaram salvar a minha 
avó. Esse ato de doar sangue é tão imenso, ele move barreiras, é um ato 
de se doar sem se preocupar quem estará beneficiando, pode ser o seu 
pior inimigo, ou uma pessoa que você nunca viu ou nunca verá na vida, 
mas doa-se mesmo assim, pelo bem do próximo. Eu acredito que doar/
receber sangue é um ato de humildade e que nos liga como humanos. 
No dia que fui doar pela primeira vez estava acompanhada com a minha 
mãe. 

Eu confesso que senti medo, nunca gostei muito de agulhas, mas 
os atendentes foram tão gentis comigo e se solidarizaram com a minha 
preocupação de sentir dor e de ficar tonta pela perda do sangue que não 

doeu nada, não senti nada, fiquei apenas conversando com o profissional 
que estava lá na sala de doação e foi me tranquilizou bastante. Depois 
disso teve um lanche bem completo. Fui muito bem atendida e foi um 
gesto muito gratificante. 

Acho que poderia definir a sensação de doar como “Gratidão e 
sensação de dever cumprido”. Eu quero ajudar as pessoas a viverem 
melhor e acho que doar sangue é o primeiro passo para este objetivo. A 
SalvoVidas.com me solicitando doações periodicamente ajuda bastante 
a lembrar desse compromisso importante que tenho comigo mesma e 
com a sociedade.

Além disso, o objetivo desse projeto de lei é o de proporcionar 
um benefício que incentive o doador a criar o habito de doar sangue 
com regularidade.

Assim sendo, solicitamos a colaboração dos ilustres pares nesta 
Casa, para a aprovação desta propositura.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

PROJETO DE LEI N° 782 / 2023

Dispõe sobre a apresentação de 
certidão de antecedentes criminais pelos 
profissionais envolvidos no atendimento 
de crianças, adolescentes, idosos e 
pessoas portadoras de deficiência, no 
âmbito do Estado do Maranhão, e dá 
outras providências.

Art. 1º. Fica determinado que os editais de seleção para 
contratação de profissionais e voluntários, que venham a atuar no 
atendimento de crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de 
deficiência no âmbito do Estado do maranhão, constem previsão de 
obrigatoriedade de apresentação de certidão de antecedentes criminais.

§1º O disposto no caput também deve ser observado em cláusula 
contratual de contratação de pessoal em serviço terceirizado, respeitados 
os contratos vigentes até a data de entrada em vigor da presente lei.

§2º Para os fins desta lei, devem atender aos seus dispositivos 
todas as pessoas contratadas ou voluntariadas, para o exercício de 
cargo, função, ofício, profissão ou ocupação relacionado à prestação 
de serviço efetivo voluntário ou remunerado a criança, adolescentes, 
idosos e pessoas portadoras de deficiência.

§3º São consideradas atividades de prestação de serviço 
voluntário ou remunerado a crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
portadoras de deficiência, aquelas desempenhadas por creche, escolas 
de ensino fundamental e médio, das redes públicas ou privadas, veículo 
de transporte escolar, serviços de saúde, instituições de acolhimento, 
de assistência social e entidades assistenciais, asilos, academias de 
artes, dança, ginástica e esportes e demais entidades que realizem o 
atendimento de crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de 
deficiência.

§4º Na análise da Certidão de Antecedentes Criminais exigida 
pelo caput, deverá ser observada a existência de anotações referentes 
a infrações criminais que sejam incompatíveis com o atendimento de 
crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiência.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 14 de novembro de 2023. - 
ARNALDO MELO - Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA

Esta proposta de lei se concentra em assegurar a segurança de 
grupos vulneráveis, como crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
portadoras de deficiência, especialmente em momentos em que estão 



  12        QUINTA-FEIRA, 07 DE DEZEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 12
sob os cuidados de terceiros. Isso pode incluir diversas situações, como 
durante a escola, em atividades extracurriculares, ou sob os cuidados de 
cuidadores e instituições de longa permanência para idosos.

Para assegurar esse objetivo, a proposição estabelece a exigência 
da apresentação de certidões de antecedentes criminais por profissionais, 
estagiários e voluntários encarregados de seu atendimento, durante o 
processo de contratação ou admissão.

Esta medida é de suma importância, e se justifica para assegurar a 
integridade moral dos indivíduos que atuam no cuidado e assistência a 
esses grupos vulneráveis. A necessidade de tal exigência se fundamenta 
na realidade dos crimes cometidos contra estas faixas etárias, que 
abrangem uma gama de atos repreensíveis como negligência, tratamento 
degradante, bullying, abuso e exploração sexual, extorsão, tortura física 
e psicológica, e até assassinatos.

Considerando a dificuldade que crianças, adolescentes, idosos 
e pessoas portadoras de deficiência em situações de vulnerabilidade 
enfrentam para verbalizar seus sentimentos ou experiências traumáticas, 
torna-se imperativo que o Estado e a sociedade disponibilizem 
ferramentas eficazes para prevenir e reduzir a incidência de novos 
episódios que possam comprometer a integridade física e psicológica 
destes indivíduos. A implementação dessa medida é, portanto, um passo 
crucial na promoção de um ambiente mais seguro e protetor para esses 
grupos especialmente suscetíveis.

A obrigatoriedade da apresentação de certidão de antecedentes 
criminais, conforme estabelecido nesta proposta legislativa, constitui 
uma medida excepcional, fundamentada pela natureza singular 
das funções a serem exercidas. Logo, esta exigência, longe de ser 
discriminatória, é essencialmente justificada pela especificidade e a 
sensibilidade das responsabilidades inerentes às funções de cuidado. 

A proposta vai ao encontro do mandamento constitucional 
insculpido no art. 227 da Constituição da República, especialmente 
salvaguardar a criança, adolescente e jovem, de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

A constitucionalidade da presente iniciativa de Projeto de 
Lei é evidente, porquanto visa a proteção de grupos vulneráveis, de 
competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal. Vejamos: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: XIV - proteção e integração 
social das pessoas portadoras de deficiência; XV - proteção à infância e 
à juventude” E ainda, pode ser considerada matéria legislativa residual 
não vedada pela Constituição, conforme artigo 25 §1º, da Constituição 
da República. 

A medida a ser implementada atuará na prevenção do crime de 
“maus tratos”, previsto no Código Penal em seu art. 136, que consiste 
na exposição a perigo da vida ou da saúde de pessoa sob a autoridade, 
guarda ou vigilância do agente, para fim de educação, ensino, 
tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, 
quer abusando de meios de correção ou disciplina.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069/90), 
descreve tipo penal muito semelhante em seu artigo 232, criminalizando 
a conduta de “submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, 
guarda ou vigilância a vexame ou constrangimento”.

Ademais, as medidas propostas pelo projeto de lei em tela estão 
em sintonia com diferentes artigos do ECA, entre eles, o art. 17, que 
dispõe: “o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”.

Por seu turno, os artigos 18 e 70 do ECA, afirmam, 
respectivamente, que “É dever de todos velar pela dignidade da criança 
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”, e que “É dever 
de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 
criança e do adolescente”.

Enquanto o art. 70-B, dispõe que são responsáveis por comunicar 
ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de maus-tratos praticados contra 

crianças e adolescentes, também as pessoas encarregadas, por razão de 
cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, 
assistência ou guarda de crianças e adolescentes, punível, na forma 
deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou 
dolosos.

Há ainda, o Estatuto do Idoso prevê garantia à proteção da 
vida, saúde, respeito e dignidade, nos artigos 9º e 10º, respectivamente: 
“Art. 9º. É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção 
à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.” 
“Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade assegurar à pessoa 
idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e 
sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis.”

Assim, é imperioso que diferentes instrumentos, como o presente 
projeto de lei, sejam criados e incorporados ao rol de mecanismos já 
existentes para garantir maior segurança não só às nossas crianças e 
adolescentes, mas também aos nossos idosos, sendo este o objetivo da 
presente proposição.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Deputados para a 
aprovação da presente proposta legislativa.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 14 de novembro de 2023. - 
ARNALDO MELO - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 783 /2023

“Dispõe sobre a instituição da 
Semana de Conscientização sobre o uso 
excessivo de medicamentos, no âmbito 
do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.”

Artigo 1º - Fica instituída a “Semana de Conscientização 
sobre o Uso Excessivo de Medicamentos Prescritos”, a ser realizada, 
anualmente, na penúltima semana do mês de abril. 

Artigo 2º - O objetivo desta semana é promover a conscientização 
da população sobre os riscos associados ao uso excessivo de 
medicamentos prescritos, buscando prevenir problemas de saúde e 
fomentar práticas mais seguras.

Artigo 3º - Durante a semana, serão promovidas atividades 
educativas em escolas, unidades de saúde e outros espaços de 
grande circulação. Estas atividades incluirão palestras, workshops, 
distribuição de materiais informativos e a realização de campanhas de 
conscientização em meios de comunicação.

Parágrafo único - As atividades serão desenvolvidas em parceria 
com profissionais de saúde, instituições educacionais e organizações 
não governamentais, visando uma abordagem ampla e efetiva.

Artigo 4º - O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, 
ficará encarregado de coordenar e promover as ações da semana, 
garantindo a divulgação adequada e a participação efetiva da 
comunidade.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 17 de 
novembro de 2023. - CLAUDIA COUTINHO - Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
O uso excessivo de medicamentos pode resultar em diversos 

problemas de saúde. Além de aumentar o risco de efeitos colaterais, 
pode levar ao desenvolvimento de resistência a medicamentos, 
tornando tratamentos menos eficazes. A importância de seguir 
orientações médicas, evitar a automedicação e buscar alternativas não 
medicamentosas quando apropriado é fundamental para preservar a 
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saúde individual e coletiva.

Conscientizar as pessoas sobre o uso excessivo de medicamentos 
é importante porque o consumo inadequado pode levar a efeitos 
colaterais prejudiciais, resistência a antibióticos e outros problemas de 
saúde. Promover uma abordagem mais informada e responsável para o 
uso de medicamentos ajuda a prevenir danos à saúde e contribui para 
sistemas de saúde mais sustentáveis.

Dessa forma, criar uma semana de conscientização sobre o uso 
excessivo de medicamentos é crucial para educar as pessoas sobre os 
riscos associados, promover o uso responsável de medicamentos e 
reduzir efeitos colaterais adversos. Isso ajuda a aumentar a compreensão 
sobre a importância da orientação médica e da automedicação 
responsável.

Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 17 de 
novembro de 2023. - CLAUDIA COUTINHO - Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 784 / 2023

Declara utilidade pública ao 
Instituto Social Beneficente e Educacional 
do Maranhão - ISBEM.

Art. 1º Declara-se utilidade pública ao Instituto Social Beneficente 
e Educacional do Maranhão - ISBEM, com sede no município de Paço 
do Lumiar, no Estado do Maranhão. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O Instituto Social Beneficente e Educacional do Maranhão 
- ISBEM, inscrito no C.N.P.J. sob o número 27.709.338/0001-73, 
entidade sem fins lucrativos, constituída por tempo indeterminado, 
fundada em 05 de janeiro de 2017, com sede e foro na Rua V, número 
295, Residencial Armindo Reis, Paço do Lumiar - MA, CEP: 65.137-
000.

O supracitado instituto é uma entidade jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos. Possui por finalidades: promover, criar e participar 
de programas e atividades culturais em especial desenvolvidas pelo 
município em todas as comunidades, criando e gerindo as danças, 
criando vários grupos folclóricos, carnavalesco, juninos e demais 
festejos populares para a preservação da cultura, Nacional, Estadual e 
Municipal; promover, gerir o executar a assistência educacional ou de 
saúde; propiciar o amparo social da coletividade, além da proteção à 
família, maternidade, adolescência e velhice.

Tem como intuito a promoção da integração ao mercado de 
trabalho; atendimento e assessoramento aos benefícios da Lei Orgânica 
da Assistência Social e defesa da garantia de seus direitos; amparar 
crianças e adolescentes carentes; promover, gerir e executar projetos 
na área ambiental e sanitária; promover, gerir e executar ações de 
prevenção; habilitação, reabilitação e integração a vida comunitária 
de pessoas portadoras de deficiências; estimular, gerir e executar a 
agricultura familiar, estimulando a criação de cooperativa de produção 
gerando emprego e rendas para a comunidade; distribuir aos mesmos, 
gratuitamente benefícios alcançados junto aos Órgãos Municipais, 
estaduais, federais, e da Iniciativa Privada; criar, gerir e desenvolver, 
Centros de recuperação e ressocialização de pessoas usuários de drogas; 
e por fim, criar e desenvolver convenções bem como promover cursos 
de capelão em parcerias com denominações evangélicas atendendo a as 
demandas nas categorias, civil, militar e eclesiástica. 

Nesses termos, fundado nos relevantes serviços que essa entidade 
vem prestando à sociedade, submeto à consideração do Plenário desta 
Casa Legislativa a presente proposição e conto com o apoio dos meus 
ilustres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de 

medida de relevante interesse social.

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 785 / 2023

Institui como políticas públicas o 
Programa Futuros Bombeiros no Estado 
do Maranhão e dá outras providências.

Art. 1º Ficam instituídos como políticas públicas, no Estado 
do Maranhão, o Programa Futuros Bombeiros, com a finalidade de 
promover, nas escolas e na comunidade, ações voltadas a prevenção 
de acidentes no lar, primeiros socorros, preservação do meio ambiente, 
prevenção e combate a princípios de incêndios, educação moral e 
cívica, formação de bombeiros profissionais civis em conformidade 
com a ABNT NBR 14.608 e a promoção da cidadania e a disseminação 
da cultura da paz.

Parágrafo Único - O referido programa, de que trata o caput deste 
artigo, será executado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Maranhão, bem como por instituições de Bombeiros Civis devidamente 
regulamentada, em parceria com o Poder Público, instituições correlatas 
públicas ou privadas ou por seus próprios meios.

Art. 2° Constituem atividades do Programa Futuros Bombeiros:
I - Promoção de cursos de primeiros socorros para crianças, 

adolescentes, jovens, pais e professores;
II - Realização de aulas sistemáticas de primeiros socorros, 

prevenção e combate a incêndio, preservação do meio ambiente, 
educação moral e cívica e prevenção ao uso abusivo de substâncias 
psicotrópicas, que causem dependência física ou psíquica, para as 
comunidades escolar e condominial;

III - Articulação com a realização de campanha em busca de 
parcerias para garantir a sustentabilidade, ampliação e aperfeiçoamento 
do programa;

IV – Formação de Bombeiros Profissionais Civis com diretrizes 
próprias e em conformidade com a ABNT NBR 14.608 com acreditação 
dos formados em site oficial do programa;

V - Capacitar os participantes em técnicas de prevenção e 
combate a incêndios, resgate, atendimento pré-hospitalar e demais 
atividades inerentes aos serviços de bombeiros.

Art. 3º São Objetivos do programa Futuros Bombeiros:
I - Possibilitar ao grupo a apreensão dos conteúdos planejados 

através da prática e atividades teóricas para que ao se formarem possam 
transmitir os conhecimentos adquiridos.

II - Proporcionar aos participantes, diversão, cultura e lazer 
durante o período do curso através da aplicação de atividades criativas 
e significativas.

III - Proporcionar meios e condições aos sujeitos envolvidos 
para que se sintam capazes de refletir sobre suas atitudes, em meio ao 
conjunto de atividades a serem realizadas, promovendo a socialização, 
integração e cooperação entre os colegas.

IV - Orientar as crianças e adolescentes sobre como agir em caso 
de emergência e acidentes envolvendo pessoas;

V – Formação Profissional, visando o crescimento da profissão 
no município;

VI - Transformar os Futuros Bombeiros em agentes 
multiplicadores, irradiadores da consciência de Prevenção despertando 
a mentalidade coletiva;

VII -Trabalhar também com os temas Trânsito, Meio Ambiente, 
Saúde Resistência e Prevenção ao uso de drogas, bem como ter total 
conhecimento do manejo de animais e suas características e cuidados 
com a saúde do animal.

VIII - Desenvolver sentimento de cidadania, Civismo e 
a autoestima a partir das prática das atividades desenvolvidas;

Art. 4° O Poder Executivo poderá celebrar convênio com o 
Quartel de Bombeiros Civil e Militar do Estado do Maranhão.
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023. - Júnior Cascaria - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo promover como 
políticas públicas, no Estado do Maranhão, o Programa Futuros 
Bombeiros, com a finalidade de promover, nas escolas e na comunidade, 
ações voltadas a prevenção de acidentes no lar, primeiros socorros, 
preservação do meio ambiente, prevenção e combate a princípios 
de incêndios, educação moral e cívica, formação de bombeiros 
profissionais civis em conformidade com a ABNT NBR 14.608 e a 
promoção da cidadania e a disseminação da cultura da paz.

O Programa ora proposto, foi concebido a partir de uma visão 
institucional de oportunidade, ou seja, para melhorar uma realidade 
local, dado a existência de um problema social denominado violência 
e criminalidade, sob o ponto de vista da Responsabilidade Social, 
cujo fito é o de assegurar ações que estejam em consonância, ou que 
responda aos anseios da sociedade, com respeito à dignidade humana.

Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 
nº 8.069/1990, é reconhecido internacionalmente como um dos mais 
avançados Diplomas Legais dedicados à garantia dos direitos da 
população infanto-juvenil, bem como o estabelecido em seu artigo 3º 
“A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade”, e demais políticas de atendimento a crianças e adolescentes 
contidas nesta legislação.

No Brasil, não diferente de vários outros países, principalmente 
os da América Central, América do Sul e África, onde de modo simples 
e amiúde, pode se verificar um número cada vez mais expressivo de 
famílias empobrecidas em vários aspectos – ainda que estejamos em 
um mundo globalizado e conectado tecnologicamente, de grande 
comércio e produção de riquezas - e de pessoas discriminadas ou 
excluídas socialmente por conta de suas condições econômicas e 
sociais desfavoráveis, em cuja desigualdade acentuada, reflete numa 
sociedade que tem problemas sociais crônicos, que se apresentam de 
várias maneiras, neste caso especificamente como: VIOLÊNCIA e 
CRIMINALIDADE, donde emana um clamor social por sua resolução 
e maior segurança para todos.

Assim, podemos e devemos reconhecer que as organizações 
institucionais do Estado moderno se constituem em uma relevante 
força nesse processo de transformação no âmbito da ação social, cuja 
finalidade se encerra na busca do bem-estar social, na qual o Estado, 
por intermédio de políticas públicas redistributivas, que tenham como 
azimute políticas sociais concretas, que ao reconhecer as conquistas 
sociais contidas em nossas legislações vigentes, possam desse modo, 
combater efetivamente à miséria e suas mazelas, contudo, não se descarta 
a participação da sociedade civil, pois de acordo com a Constituição da 
República/88, a segurança pública é um direito e responsabilidade de 
todos, e não só do Estado.

Preocupado com essa realidade e com a crescente necessidade 
de proporcionar um comportamento social positivo das crianças 
e adolescentes de nossas cidades, principalmente aqueles que se 
encontram em situação de vulnerabilidade social ou à margem da 
sociedade, é que busca-se contribuir na formação humana, cívica 
e cidadã, bem como fomentar a cultura da paz, da não violência, a 
prevenção ao uso de drogas para esse público em especial, buscando 
capacita-los como cidadãos, para um futuro de sucesso em suas 
vidas, mediante esta oportunidade, de projetos sociais como este que 
promovam impactos na coletividade em favor desse ser social, a saber, 
a criança e o adolescente.

É de conhecimento geral a relação existente de proporcionalidade 

entre a violência e a vulnerabilidade social, cujo resultado se apresenta 
como desafio aos gestores públicos, juntamente com a sociedade civil 
em nosso momento histórico. Essa configuração pode claramente ser 
observada quando se compara os extratos sociais e especificamente, 
dirigir o olhar as crianças, adolescentes e jovens das classes sociais mais 
populares, que dado em alguns casos à ausência de serviços públicos 
como lazer, boas condições de vida, etc., ou mínimas, potencializam 
ações violentas (sofridas ou praticadas) e de criminalidade por parte 
desses atores sociais. Isto posto, as políticas públicas são requeridas 
para atendimento dessa demanda mediante políticas sociais, as quais 
este projeto representa.

Os dados sobre violência e criminalidade no Brasil são 
preocupantes, particularmente pelo contínuo e crescente aumento dos 
coeficientes de crimes violentos que vêm sendo mostrados nas últimas 
décadas, o que nos inclui em posições de destaque no negativo ranking 
dos países mais violentos do mundo

Nesse sentido é que o Programa Futuros Bombeiros, vias 
concentrar esforços e energia, para que, através de ações diversas, 
principalmente as pragmáticas, auferir êxito na execução de todos 
os objetivos propostos, sobretudo no desenvolvimento social dos 
participantes (numa perspectiva de inclusão social, melhoria das 
condições de vida e promoção dos direitos humanos).

O alcance do Programa tem como objetivo contribuir na formação 
humana e cidadã de crianças e adolescentes, preferencialmente, mas não 
somente, os estudantes da rede pública de ensino, através da empatia e 
peculiaridades da profissão bombeiro militar e civil.

Diante da relevância da proposta apresentada, os aspectos acima 
elencados, sobre a certeza do trabalho de inestimável trabalho que 
este profissional vem oferecer à sociedade maranhense, encaminho 
apresente propositura à apreciação dos nobres pares e por todos solicito 
que votem favoravelmente ao presente reconhecendo a atuação da 
instituição em prol à vida da População do Maranhense.

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação.

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023. - JÚNIOR 
CASCARIA - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 786 / 2023

Dispõe sobre a prorrogação 
dos prazos para defesa de dissertação 
de mestrado e tese de doutorado em 
Programas de Pós-Graduação do Estado 
do Maranhão em virtude de parto, ou 
nascimento de filiação, ou obtenção de 
guarda judicial para fins de adoção, ou 
licença adoção, e dá outras providências.

O Governador do Estado do Maranhão,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam prorrogados os prazos para defesa de dissertação 

de mestrado e tese de doutorado em Programas de Pós-Graduação do 
Estado do Maranhão em virtude de parto, ou nascimento de filiação, 
ou obtenção de guarda judicial para fins de adoção, ou licença adoção. 

§1º- O prazo de defesa de dissertação e tese em Programas de Pós-
Graduação do Estado do Maranhão será prorrogado por 120 (cento de 
vinte) dias em virtude de parto, ou nascimento de filiação, ou obtenção 
de guarda judicial para fins de adoção, ou licença adoção.

 §2°- O afastamento temporário de que trata este artigo deverá 
ser formalmente comunicado ao Programa de Pós-graduação ao qual 
o discente ou a discente se encontre vinculado, especificadas as datas 
de início e de término efetivos, além dos documentos comprobatórios 
da gestação, nascimento, adoção ou guarda judicial, conforme o caso. 

§3º- São também prorrogáveis pelo período previsto no §1º o 
prazo para entrega de correções e a realização de publicações conforme 
exigido pelos regulamentos específicos.
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§4°- Ficarão suspensas as demais atividades acadêmicas do 

discente durante o período previsto no §1°.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

A chegada de um filho altera a vida e rotina de toda família, o 
desafio se torna maior quando os pais estão passando pelo processo de 
defesa de dissertação de mestrado e tese de doutorado.

No ano de 2022, a estudante do mestrado em ecologia da 
Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP, Ambar Soldevila 
Cordoba, denunciou que perdeu o mestrado por não consegui entregar 
os documentos a tempo, em razão de ter virado mãe logo após a defesa 
da dissertação.

Essa é a realidade de muitos que trilham a vida acadêmica, isso se 
dá em razão da inexistência de previsão legal para a suspensão do prazo 
de defesa de dissertação de mestrado e tese de doutorado em virtude de 
parto, ou nascimento de filiação, ou obtenção de guarda judicial para 
fins de adoção, ou licença adoção.

Concretizando o disposto no artigo 5°, inciso II da Constituição 
Federal - CF, que reconhece a igualdade de gênero como direito 
fundamental, e o artigo 226 CF que estabelece a família como base 
da sociedade digna de especial proteção do Estado, e valorizando 
a pesquisa e a produção das mães e pais cientistas, apresentamos o 
presente projeto de lei para regulamentar a ampliação do tempo de 
defesa de dissertação de mestrado e tese de doutorado em virtude de 
parto, ou nascimento de filiação, ou obtenção de guarda judicial para 
fins de adoção, ou licença adoção. 

Por todo exposto, conto com o apoio e a sensibilidade dos nossos 
nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI N° 787/2023

Dispõe sobre incentivo a doação de 
sangue pelo CAMPANHA DE DOAÇÃO 
- ÓRGÃOS AMIGO DO AMIGO E 
DA FAMILIA no âmbito do Estado de 
Maranhão e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar e implantar 
da CAMPANHA DE DOAÇÃO - ÓRGÃOS AMIGO DO AMIGO E 
DA FAMILIA que englobará uma base de concentração permanecente 
circular de doação de órgãos coletados em hemocentros e bancos 
de sangue para controle e distribuição mais rápida entre pessoas 
conhecidas, amigos e familiares próximos.

Artigo 2º - Forma uma liga permanente de doadores regulares de 
sangue, fica assegurado o a CAMPANHA DE DOAÇÃO - ÓRGÃOS 
AMIGO DO AMIGO E DA FAMILIA, que ajudará reforça o banco 
de órgãos do Estado do Maranhão.

Parágrafo único – Para efetivos desta lei, considerar-se-á como 
amigos e familiares todos que aderirem ao formulário de adesão para 
doação de órgãos por meio do pedido de amigos e familiares.

Artigo 3º - Fica assegurado aos doadores cadastrados o certificado 
amigos do amigo e da família em doação de órgãos.

Artigo 4º - Serão considerados doadores regulares de órgãos 
aqueles registrados no “Cadastro Estadual de órgãos” identificado 
por documento oficial expedido pela Secretaria Estadual de Saúde, 
comprovando a regularidade das doações juntamente com documento 
de identidade de validade nacional contendo foto.

Artigo 5º - Todos os doadores faram parte da inclusão de grupo 
de prioridade de políticas públicas na presente lei.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

JUSTIFICATIVA

Um dos principais objetivos da campanha é conscientizar as 
pessoas de que é preciso falar sobre o assunto. Conforme pesquisa da 
Secretaria da Saúde, em 43% dos casos a negativa familiar acontece 
porque o potencial doador, ainda em vida, não havia deixado claro qual 
era o seu desejo.

“Temos uma negativa muito grande, muitas vezes por receio ou 
desinformação. O mais importante é a pessoa se pronunciar, falar com 
a família e amigos”, afirma Rafael Rosa, médico regulador da Central 
de Transplantes, órgão que reúne dados de doadores e receptores de 
todo o Estado.

A enfermeira Daiana Saute Kochhann, que atua em uma 
Organização de Procura de Órgãos (OPO) sediada no Hospital, também 
compartilha da mesma opinião. “Se a família e amigos sabe, a escolha, 
a conversa e a decisão por uma autorização para a doação de órgãos se 
torna muito mais tranquila”, explica. Cabe a ela a tarefa de conversar 
com os familiares de pacientes com morte encefálica confirmada, casos 
que permitem o protocolo de doação.

“A nossa função é acolher as famílias e ofertar a possibilidade de 
ajuda a outras pessoas. As famílias conseguem colocar a doação acima 
da dor e daquele momento triste de perder o seu ente querido. Elas 
conseguem ver que existem outras pessoas que precisam de vida’’.

A Lei nº 9.434/2.007, regulamentada pelo Decreto nº 9.175/2.017, 
dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento.

Pela legislação brasileira, não há como garantir efetivamente a 
vontade do doador, no entanto, observa-se que, na grande maioria dos 
casos, quando a família tem conhecimento do desejo de doar do parente 
falecido, esse desejo é respeitado. Por isso, a informação e o diálogo 
são absolutamente fundamentais, essenciais e necessários. Essa é a 
modalidade de consentimento que mais se adapta à realidade brasileira. 
A previsão legal concede maior segurança aos envolvidos, tanto para o 
doador quanto para o receptor e para os serviços de transplantes.

A vontade do doador, expressamente registrada, também pode 
ser aceita, caso haja decisão judicial nesse sentido. Em razão disso 
tudo, orienta-se que a pessoa que deseja ser doador de órgãos e tecidos 
comunique sua vontade aos seus familiares.

Os órgãos doados vão para pacientes que necessitam de um 
transplante e estão aguardando em lista única, definida pela Central de 
Transplantes da Secretaria de Saúde de cada estado e controlada pelo 
Sistema Nacional de Transplantes (SNT).

A doação pode ser de órgãos (rim, fígado, coração, pâncreas 
e pulmão) ou de tecidos (córnea, pele, ossos, válvulas cardíacas, 
cartilagem, medula óssea e sangue de cordão umbilical). A doação de 
órgãos como rim, parte do fígado ou da medula óssea pode ser feita em 
vida.

O Brasil ocupa a segunda posição entre os países que mais 
realizam transplantes – atrás apenas dos Estados Unidos – ainda assim, 
temos mais de 34 mil brasileiros que aguardam por um transplante.

O que é transplante?
O transplante é um procedimento cirúrgico que consiste na 

reposição de um órgão ou tecido de uma pessoa doente (receptor), por 
outro órgão ou tecido normal de um doador vivo ou morto.

A legislação em vigor determina que a família seja a responsável 
pela decisão final, não tendo mais valor a informação de doador ou não 
doador de órgãos, registrada no documento de identidade.
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Doador Vivo
É a pessoa maior de idade e capaz, juridicamente, que pode doar 

órgãos a seus familiares. No caso de doador vivo não aparentado é 
exigida autorização judicial prévia. Um doador vivo pode doar um dos 
rins, parte do fígado, parte da medula ou parte dos pulmões.

Para doar órgão em vida, o médico deverá avaliar a história 
clínica do candidato e as doenças prévias. A compatibilidade sanguínea 
é primordial em todos os casos mas, há também, testes especiais para 
selecionar o doador que apresenta maior chance de sucesso.

Doadores não vivos
São pacientes assistidos em UTI com quadro de morte encefálica, 

ou seja, morte das células do Sistema Nervoso Central, que determina a 
interrupção da irrigação sanguínea ao cérebro, incompatível com a vida, 
irreversível e definitiva. Um doador não vivo pode doar:

– órgãos: rins, coração, pulmão, pâncreas, fígado e intestino;
– tecidos: córneas, válvulas, ossos, músculos, tendões, pele, 

cartilagem, medula óssea, sangue do cordão umbilical, veias e artérias.
Quem recebe os órgãos/tecidos doados?
Após efetivada a doação, a Central de Transplantes do estado 

é comunicada e, através do registro de lista de espera, seleciona os 
receptores mais compatíveis.

Conscientizar a sociedade sobre a importância da doação de órgãos 
e tecidos e, ao mesmo tempo, fazer com que as pessoas conversem com 
seus familiares e amigos sobre o assunto são os principais objetivos da 
data comemorativa, instituída pela Lei nº 11.584/2.007.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 005/2023

Revisa a técnica legislativa 
empregada pelas Emendas à Constituição 
do Estado do Maranhão anteriormente 
apresentadas.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição 
do Estado do Maranhão, promulga a seguinte Emenda à Constituição 
Estadual: 

Art. 1º A presente Emenda à Constituição trata-se de revisão da 
técnica legislativa nos termos dispostos nos artigos subsequentes.

Art. 2º A Constituição do Estado do Maranhão passa a ter a 
seguinte redação nos dispositivos adiante mencionados:

Art. 28-B. Os deputados que forem demandados judicialmente 
podem requerer à Mesa Diretora que a consultoria jurídica e a 
representação judicial sejam feitas pela Procuradoria Geral da 
Assembleia, caso a ação judicial se refira exclusivamente ao exercício 
da atividade parlamentar.

[...]
Art. 72. [...]
[...]
XIV - nenhuma comarca terá mais de cinco termos judiciários, 

inclusive o da sede;
[...]
Art. 112. [...]
[...]
III - Corpo de Bombeiros Militar;
[...]
Art. 116. O Corpo de Bombeiros Militar, órgão central do sistema 

de defesa civil do Estado será estruturado por lei especial e tem as 
seguintes atribuições: 

I - estabelecer e executar a política estadual de defesa civil, 
articulada com o sistema nacional de defesa civil; 

II - estabelecer e executar as medidas de prevenção e combate a 

incêndio.
[...]
Art. 136. [...]
[...]
§ 6º A Sessão Legislativa não será encerrada sem a deliberação 

sobre o projeto de lei orçamentária anual, que será acompanhado, ainda, 
de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas, e despesas 
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia;

[...]
§ 9º [...]
[...]
III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 

procedimentos que serão adotados, quando houver impedimentos legais 
e técnicos para a realização do disposto no § 1° do art. 136-B. 

[...]
Art. 137-A. A transferência a municípios, de recursos estaduais 

decorrentes de programações incluídas na Lei Orçamentária Anual por 
emenda parlamentar, nos termos do art. 136-B, poderá ser feita por 
meio de uma das seguintes modalidades:

[...]
Art. 3º O art. 136-A da Constituição Estadual do Maranhão ficará 

renumerado para art. 136-B, mantendo-se a mesma redação, conforme 
segue abaixo:

Art. 136-B. As emendas parlamentares individuais ao Projeto de 
Lei Orçamentária serão aprovadas até o limite de 0,86% (zero vírgula 
oitenta e seis por cento) da Receita Corrente Líquida realizada no 
exercício anterior, deduzidas as receitas extraordinárias decorrentes de 
circunstâncias excepcionais. 

§ 1° É obrigatória a execução orçamentária e financeira 
mínima da metade dos créditos constantes da Lei Orçamentária 
Anual destinados às emendas parlamentares individuais, 
ressalvados os casos de impedimentos de ordem técnica, legal ou 
derivado de situações de calamidade pública. 

§ 2° O projeto de lei orçamentária encaminhado pelo Poder 
Executivo conterá uma reserva específica para atendimento de 
programações decorrentes de emendas individuais, observando 
as limitações dispostas na Lei de Responsabilidade Fiscal e na 
Constituição Federal. 

§ 3° A não utilização dos créditos orçamentários previstos 
no §1° deste artigo, bem como os empenhos cancelados em 
atendimento ao princípio da anualidade, nos termos da Lei Federal 
n°4.320/64, não implicará em reposição dos referidos créditos nos 
anos subsequentes. 

§ 4° Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o montante 
previsto no § 1° deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 
proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas 
discricionárias. 

§ 5° Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às 
emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

Art. 4º O parágrafo único do art. 252 da Constituição Estadual 
do Maranhão fica renumerado para § 1º, mantendo-se a mesma redação, 
conforme segue abaixo:

Art. 252. [...]
§ 1º É vedado o contingenciamento das dotações 

orçamentárias especificamente consignadas para a educação, a 
saúde e a assistência social de crianças e adolescentes, bem assim de 
manutenção dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
e da Assistência Social, como também dos Fundos a eles vinculados.

Art. 5º O art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) da Constituição Estadual do Maranhão fica 
renumerado para art. 49-A, mantendo-se a mesma redação, conforme 
segue abaixo:

Art. 49-A. As emendas parlamentares individuais ao Projeto de 
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Lei Orçamentária serão aprovadas até o limite de 0,86% (zero vírgula 
oitenta e seis por cento) da Receita Corrente Líquida realizada no 
exercício anterior, deduzidas as receitas extraordinárias decorrentes de 
circunstâncias excepcionais.

Art. 6º No Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), os artigos 54, 55, 56, 58, 59, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 
70 e 71 passarão a ter a seguinte redação:

Art. 54. Fica instituído, para vigorar até o ano de 2025, no âmbito 
do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual de Desenvolvimento da 
Agricultura Familiar, a ser regulamentado por meio de lei complementar, 
com o objetivo de proporcionar recursos financeiros para o apoio às 
atividades de agricultura familiar no território maranhense, na forma de 
investimentos diretos nas comunidades rurais e de financiamentos aos 
produtores rurais enquadrados nessa categoria. 

§ 1° O Fundo previsto neste artigo terá Conselho Consultivo 
e de acompanhamento que contará com a participação de 
representantes da sociedade civil, nos termos da lei complementar. 

§ 2° O Poder Executivo publicará demonstrativo bimestral 
da execução orçamentária, discriminando as fontes e aplicações dos 
recursos do Fundo. 

Art. 55. Compõem o Fundo Estadual de Desenvolvimento da 
Agricultura Familiar: 

I - 0,10% (dez décimos por cento) da receita corrente líquida 
realizada no exercício anterior; 

II - dotações orçamentárias próprias do Estado; 
III - dotações, repasses, subvenções, doações, contribuições ou 

quaisquer outras transferências de pessoas físicas ou jurídicas de direito 
público ou privado do País ou do Exterior; 

IV - verbas resultantes de convênios e acordos com entidades 
públicas municipais, estaduais, federais e estrangeiras; 

V - outras receitas, a serem definidas na regulamentação por lei 
complementar; 

VI - os retornos e resultados de suas aplicações; 
VII - o resultado da remuneração dos recursos momentaneamente 

não aplicados, calculado com base em indexador oficial; 
VIII - outros recursos que lhe venham ser atribuídos; 
Parágrafo único.  Aos recursos integrantes do Fundo de que 

trata este artigo não se aplicam o disposto no art. 138, inciso IV, 
da Constituição do Estado do Maranhão, assim como qualquer 
desvinculação de recursos orçamentários. 

Art. 56. Os recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
da Agricultura Familiar são rotativos, não se revertendo os saldos do 
exercício financeiro aos cofres da fazenda estadual.

[...]
Art. 58. Compõe o Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência: 
I - Dotações orçamentarias próprias do Estado;
II - Doações, repasses, subvenções, contribuições ou quaisquer 

outras transferências de Pessoas Físicas ou Jurídicas de Direito Público 
ou Privado do país ou exterior; 

III - verbas resultantes de convênios e acordos com entidades 
públicas municipais, estaduais, federais e estrangeiras; 

IV - outras receitas, a serem definidas na regulamentação do 
referido fundo. 

Art. 59. Os recursos do Fundo Estadual da Pessoa com Deficiência 
são rotativos, não se revertendo os saldos do exercício financeiro aos 
cofres da Fazenda Estadual. 

[...]
Art. 61. Compõe o Fundo Estadual de Enfrentamento à Violência 

Contra a Mulher: 
I - Dotações orçamentarias próprias do Estado; 
II - Doações, repasses, subvenções, contribuições ou quaisquer 

outras transferências de Pessoas Físicas ou Jurídicas de Direito Público 
ou Privado do país ou exterior; 

III - verbas resultantes de convênios e acordos com entidades 
públicas municipais, estaduais, federais e estrangeiras;

IV - outras receitas, a serem definidas na regulamentação do 
referido fundo. 

Art. 62. Os recursos do Fundo Estadual de Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher são rotativos, não se revertendo os saldos do 
exercício financeiro aos cofres da Fazenda Estadual. 

Art. 63. É instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
o Fundo Estadual para Transplantes de Tecidos, Órgãos e Partes do 
Corpo Humano a ser regulado por lei complementar, com o objetivo 
de garantir e valorizar a pluralidade e a singularidade das pessoas, 
assegurar direitos e criar oportunidades para o cidadão que tenha a 
necessidade de realizar um transplante de tecido, órgão ou parte do 
corpo humano. 

Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo será administrado 
por um Conselho Consultivo e de acompanhamento que contará com 
a participação de representantes da sociedade civil, nos termos da Lei. 

Art. 64. Compõe o Fundo Estadual para Transplantes Tecidos, 
Órgãos e Partes do Corpo Humano: 

I - Dotações orçamentárias próprias do Estado; 
II - Doações, repasses, subvenções, contribuições ou quaisquer 

outras transferências de Pessoas Físicas ou Jurídicas de Direito Público 
ou Privado do país ou exterior; 

III - verbas resultantes de convênios e acordos com entidades 
públicas municipais, estaduais, federais e estrangeiras; 

IV - outras receitas, a serem definidas na regulamentação do 
referido fundo. 

Art. 65. Os recursos do Fundo Estadual para Transplantes Tecidos, 
Órgãos e Partes do Corpo Humano são rotativos, não se revertendo os 
saldos do exercício financeiro aos cofres da Fazenda Estadual. 

Art. 66. É instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
o Fundo Estadual de Proteção aos Animais, a ser regulado por Lei 
Complementar, com objetivo de garantir maior eficácia às políticas 
públicas de proteção aos animais, cujos recursos serão exclusivamente 
aplicados em ações destinadas à assistência e fomento as políticas 
públicas de proteção dos animais no Estado do Maranhão. 

Parágrafo único. O Fundo previsto no presente artigo terá 
Conselho Consultivo e de acompanhamento que contará com a 
participação de representantes da sociedade civil, nos termos da lei. 

Art. 67. Compõem o Fundo Estadual de Proteção aos Animais: 
I - recursos provenientes de sanções pecuniárias resultantes 

das condenações, multas ou indenizações, determinadas ou aplicadas 
em razão de quaisquer ações judiciais, que impliquem a obrigação de 
ressarcir danos aos direitos dos animais; 

II - multas aplicadas pela autoridade administrativa, tendo em 
vista o cometimento de infrações aos direitos dos animais; 

III - rendimentos auferidos da aplicação dos recursos do Fundo; 
IV - dotações orçamentárias próprias do Estado que sejam a ele 

destinado; 
V - receitas de convênios, consórcios, contratos ou outros ajustes 

celebrados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, 
nacionais ou estrangeiras; 

VI - contribuições, doações, legados ou outros atos de pessoas 
físicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou 
estrangeiras; 

VII - transferências do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, 
nos termos da Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e de outros 
Fundos correlatos; 

VIII - outros recursos que lhe forem destinados. 
Art. 68. Os recursos do Fundo Estadual de Proteção aos Animais 

são rotativos, não se revertendo os saldos do exercício financeiro aos 
cofres da Fazenda Estadual. 

Art. 69. É instituído, para vigorar até o ano de 2030, no âmbito 
do Poder Executivo Estadual, o Fundo Estadual da Juventude, a ser 
regulado por Lei Complementar, destinado a financiar as ações da 
Política Estadual da Juventude com o objetivo de garantir e valorizar o 
cumprimento do Plano Estadual da Juventude. 

Parágrafo único. O Fundo deve atender, na forma de seu 
regulamento, aos objetivos traçados pela Política Estadual da 
Juventude, em consonância com o disposto no Estatuto da Juventude, 
Lei nº 12.852/2013. 
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Art. 70. Compõe o Fundo Estadual da Juventude: 
I - Dotações orçamentarias próprias do Estado;
II - Doações, repasses, subvenções, contribuições ou quaisquer 

outras transferências de Pessoas Físicas ou Jurídicas de Direito Público 
ou Privado do país ou exterior; 

III - verbas resultantes de convênios e acordos com entidades 
públicas municipais, estaduais, federais e estrangeiras; 

IV - outras receitas a serem definidas na regulamentação do 
referido fundo.

Art. 71. Os recursos do Fundo Estadual da Juventude são 
rotativos, não se revertendo os saldos do exercício financeiro aos cofres 
da Fazenda Estadual. 

Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2023. - CARLOS LULA - 
DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

A presente Emenda à Constituição revisa as modificações 
e inclusão aprovadas pelas Emendas à Constituição do Estado do 
Maranhão apresentadas anteriormente, devido a erros gramaticais, 
lapsos manifestos ou incongruências na técnica legislativa.

Na redação do art. 28-B, incluído pela Emenda à Constituição 
(EC) nº 85/2019, deve ser corrigido o termo “consultaria jurídica” para 
“consultoria jurídica”.

Na redação do inciso XIV do art. 72, com redação dada pela EC 
nº 22/1997, deve ser corrigido o termo “termos judiciário” para “termos 
judiciários”.

A EC nº 21/1996 determinou a supressão do inciso III do art. 
112 e do art. 116, caput e incisos, e deu nova redação ao art. 114, todos 

da Constituição do Estado do Maranhão. A EC nº 25/1999 consignou 
que a EC nº 21/1996 estaria revogada, dando nova redação ao art. 114, 
incluído o mesmo texto no art. 116 (com alterações apenas de pontuação 
e concordância nominal), que havia sido suprimido na forma do § 1º 
deste artigo. Contudo, não determinou a repristinação do texto anterior 
do inciso III do art. 112. A fim de corrigir o problema mencionado 
acima, faz-se necessário repristinar o inciso III do art. 112 e o art. 116.

No § 6º do art. 136, com redação dada pela EC nº 55/2008, deve 
ser corrigido o termo “decorrentes isenções” para “decorrentes de 
isenções”.

Em 2009, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão declarou 
a inconstitucionalidade do art. 136-A (acrescentado à Constituição pela 
EC nº 55/2008), na ação direta de inconstitucionalidade nº 11182009. 
Em 2020, a EC nº 90/2020 deu nova redação ao art. 136-A, contudo, de 
acordo com a adequada técnica legislativa prevista na Lei Complementar 
Estadual nº 115/2008, não deve ser aproveitada numeração de artigo 
revogado ou declarado inconstitucional. Considerando a incongruência 
de técnica legislativa mencionada no § 1º deste artigo, a numeração do 
artigo apresentado pela EC nº 90/2020 deverá ser 136-B.

Em decorrência da adequação de numeração prevista no parágrafo 
anterior, o inciso III do § 9º do art. 136 (incluído pela EC nº 90/2020) 
e o caput do art. 137-A (incluído pela EC nº 93/2023) deverão sofrer 
mudança para citar corretamente art. 136-B.

A EC nº 76/2017 acrescentou o § 2º ao art. 252 da Constituição 
Estadual, sem destacar a necessária renumeração do parágrafo único 
existente no artigo por conta do acréscimo feito pela EC nº 57/2009. 
Em decorrência desta incongruência de técnica legislativa, o parágrafo 
único do art. 252 da Constituição Estadual (acrescentado pela EC nº 
57/2009) passará a ter a numeração de § 1º, mantendo-se a mesma 
redação apresentada.

A EC nº 54/2008 acrescentou no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) o art. 49. Contudo, originariamente 
existia um art. 49 no ADCT, que foi revogado pela EC nº 4/1991. 
Considerando a incongruência de técnica legislativa mencionada, a 
numeração do artigo apresentado pela EC nº 54/2008 deverá ser 49-A.

Por fim, destaca-se que no ADCT da Constituição Estadual 
houve uma série de artigos incluídos de forma errônea pelas Emendas à 
Constituição nº 70/2014, 73/2015, 74/2016, 80/2018, 84/2019, 87/2020, 
88/2020 e 91/2021, devendo se proceder com as determinações previstas 
a seguir:

a) A EC 70/2014 instituiu o Fundo Estadual de Desenvolvimento 
da Agricultura Familiar, incluindo no ADCT os arts. 54, 55 e 56, não 
havendo correções a fazer quanto à técnica legislativa;

b) A EC 73/2015 instituiu o Fundo Estadual da Pessoa com 
Deficiência, incluindo erroneamente no ADCT os arts. 54, 55 e 56. De 
acordo com as regras de técnica legislativa, a numeração correta para os 
citados artigos deve ser 57, 58 e 59;

c) A EC 74/2016 instituiu o Fundo Estadual de Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher, incluindo no ADCT os arts. 60, 61 e 62, não 
havendo correções a fazer quanto à técnica legislativa;

d) A EC 80/2018 instituiu o Fundo Estadual de Transplantes 
de Tecidos, Órgãos e Partes do Corpo Humano, incluindo no ADCT 
os arts. 63, 64 e 65, não havendo correções a fazer quanto à técnica 
legislativa;

e) A EC 84/2019 instituiu o Fundo Estadual de Proteção aos 
Animais, incluindo erroneamente no ADCT os arts. 63, 64 e 65. De 
acordo com as regras de técnica legislativa, a numeração correta para 
os citados artigos deve ser 66, 67 e 68;

f) A EC 87/2020 instituiu novamente o Fundo Estadual da 
Pessoa com Deficiência, incluindo no texto normativo da Constituição 
Estadual o art. 275-A, determinando a revogação do art. 57 (caput e 
parágrafo único) do ADCT; Com a correção apresentada no texto, não 
haverá correções a fazer nas modificações propostas pela EC 87/2020;

g) A EC 88/2020 instituiu novamente o Fundo Estadual de 
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, incluindo no texto 
normativo da Constituição Estadual o art. 275-B, determinando a 
revogação do art. 60 (caput e parágrafo único) do ADCT, não havendo 
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correções a fazer quanto à técnica legislativa;

h) A EC 91/2021 instituiu o Fundo Estadual da Juventude, 
incluindo erroneamente no ADCT os arts. 66, 67 e 68. De acordo com 
as regras de técnica legislativa, a numeração correta para os citados 
artigos deve ser 69, 70 e 71.

Sala das Sessões, 05 de dezembro de 2023. - Deputados Estaduais:
1. _____________________
2. _____________________
3. _____________________
4. _____________________
5. _____________________
6. _____________________
7. _____________________
8. _____________________
9. _____________________
10. _____________________
11. _____________________
12. _____________________
13. _____________________

REQUERIMENTO N° 514 / 2023

REQUERIMENTO N° 515/2023
 
Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder, 
requeiro à Vossa Excelência que, depois de ouvido o Plenário, seja 
encaminhada Mensagem de Congratulações e Aplausos, ao Deputado 
Henrique Júnior, que assumiu o mandato na Câmara Federal, onde 
representará ainda mais o Município de Timon/MA.  

Desejamos sucesso nesse novo desafio, que tenha sabedoria 
na condução do mandato legislativo, fortalecendo ainda mais nosso 
município.

Plenário Deputado Nagib Haickel, em 05 de dezembro de 2023. 
– Rafael - Deputado Estadual

REQUERIMENTO N° 516 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia, 
requeiro a V. Exa. que, após ouvido o Plenário, seja determinado que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Lei nº 416/2023, de autoria 
do Poder Judiciário, que cria cargos naquele poder.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 04 de dezembro 
de 2023. - OTHELINO NETO - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO N° 517 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia, 
requeiro a V. Exa. que, após ouvido o Plenário, seja determinado que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Lei Complementar nº 5/2023, 
de autoria do Poder Judiciário, que altera a Lei Complementar 
n.º 14/1991, Código de Divisão e Organização Judiciária do Maranhão, 
para modificar o §3º e o inciso XIX do art. 78 quanto ao cômputo de 
serviço de magistrado(a) para fins de conversão em licença prêmio à 
assiduidade em remuneração.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 04 de dezembro 
de 2023. - OTHELINO NETO - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO N° 518 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia, 
requeiro a V. Exa. que, após ouvido o Plenário, seja determinado que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Lei Complementar nº 6/2023, 
de autoria do Poder Judiciário, que altera a Lei Complementar 
n.º 14/1991, Código de Divisão e Organização Judiciária do Maranhão, 
para modificar o caput do art. 211-B, para incluir o Município de Pastos 
Bons entre aqueles que passam a ter uma única serventia extrajudicial.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 04 de dezembro 
de 2023. - OTHELINO NETO - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO N° 519 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia, 
requeiro a V. Exa. que, após ouvido o Plenário, seja determinado 
que tramite em regime de urgência o Projeto de Lei Complementar 
nº 16/2022, de autoria do Poder Judiciário, que altera Lei 
Complementar n.º 14/1991, Código de Divisão e Organização Judiciárias 
do Maranhão, para transformar unidade existente na 3ª Vara Especial da 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Termo Judiciário 
de São Luís.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 04 de dezembro 
de 2023. - OTHELINO NETO - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO N° 520/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia, 
requeiro a V. Exa. que, após ouvido o Plenário, seja determinado que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Lei Ordinária nº 421/2022, 
de autoria do Poder Judiciário, que altera o Anexo VI da Lei 
n.º 11.690/2022, para transformar 01 (um) cargo de simbologia CDAS-
4, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
em dois cargos, a saber: 01 (um cargo) em comissão de simbologia 
CDAI-2; e 01(um) cargo em comissão de simbologia CDAI-3.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 04 de dezembro 
de 2023. - OTHELINO NETO - DEPUTADO ESTADUAL

REQUERIMENTO Nº 521 / 2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 158, VI, do Regimento Interno 
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da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a Vossa 
Excelência, que após a aprovação do Plenário, seja submetido ao 
regime de tramitação de urgência, para discussão e votação em Sessão 
Extraordinária, a realizar-se logo após a presente Sessão, o Projeto de 
Lei nº 347/2023, de minha autoria, que dispõe sobre a prioridade no 
atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica, familiar e/ou 
sexual para emissão de laudos pelo Instituto Médico Legal – IML e 
dá outras providências; e o Projeto de Lei n° 444/2023, também de 
minha autoria, que dispõe sobre a emissão de diploma ou certificado de 
conclusão de curso em formato acessível para a pessoa com deficiência, 
ambos de minha autoria.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em São Luís, 05 de dezembro de 2023. - LEANDRO BELLO - 
Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 5464 /2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, 
requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que encaminhe 
ao Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão o Senhor Carlos 
Orleans Brandão Junior, solicitando da implantação e ampliação da 
Estação Tec, Procon, Restaurante Popular, distribuição de Kit Bucal, 
implantação e reforma  da Escola Civica Militar, Escola Tempo 
Integral, implatação da Casa Tea, mapeamento para implatação da 
Rua Digna para zona rural, Casa da Mulher, ampliação da Vale Gás, 
distribuição de Sementes aos pequenos agricultores, ampliamento 
do Cheque Minha Casa, mapeamneto para perfuração de Poço 
Artessiano, ampliação de distribuição de Cesta Basica, inclução 
semetral no calendario da Carreta da Mulher Maranhense, doação 
de Viaturas, doação de Ambulancia, implantação da Arenhinha 
na zona urbana e rural, Praça da Familia, distribuição de Kit 
Sanitario, inclução semetral no calendario da Carreta Expresso da 
Saúde, para o municipio TURILÂNDIA DO MARANHÃO.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5465 /2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, 
requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que 
encaminhe ao Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão o 
Senhor Carlos Orleans Brandão Junior, solicitando da implantação 
e ampliação da Estação Tec, Procon, Restaurante Popular, 
distribuição de Kit Bucal, implantação e reforma  da Escola 
Civica Militar, Escola Tempo Integral, implatação da Casa Tea, 
mapeamento para implatação da Rua Digna para zona rural, 
Casa da Mulher, ampliação da Vale Gás, distribuição de Sementes 
aos pequenos agricultores, ampliamento do Cheque Minha Casa, 
mapeamneto para perfuração de Poço Artessiano, ampliação de 
distribuição de Cesta Basica, inclução semetral no calendario da 
Carreta da Mulher Maranhense, doação de Viaturas, doação de 
Ambulancia, implantação da Arenhinha na zona urbana e rural, 
Praça da Familia, distribuição de Kit Sanitario, inclução semetral 
no calendario da Carreta Expresso da Saúde, para o municipio SÃO 
LUÍS DO MARANHÃO.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5466 /2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, 
requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que encaminhe 
ao Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão o Senhor Carlos 
Orleans Brandão Junior, solicitando da implantação e ampliação da 
Estação Tec, Procon, Restaurante Popular, distribuição de Kit Bucal, 
implantação e reforma  da Escola Civica Militar, Escola Tempo 
Integral, implatação da Casa Tea, mapeamento para implatação da 
Rua Digna para zona rural, Casa da Mulher, ampliação da Vale Gás, 
distribuição de Sementes aos pequenos agricultores, ampliamento 
do Cheque Minha Casa, mapeamneto para perfuração de Poço 
Artessiano, ampliação de distribuição de Cesta Basica, inclução 
semetral no calendario da Carreta da Mulher Maranhense, doação 
de Viaturas, doação de Ambulancia, implantação da Arenhinha 
na zona urbana e rural, Praça da Familia, distribuição de Kit 
Sanitario, inclução semetral no calendario da Carreta Expresso da 
Saúde, para o municipio SANTA INES DO MARANHÃO.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5467 /2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, 
requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que 
encaminhe ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Brasil, o Senhor 
Luiz Inácio Lula da Silva, solicitando da implantação e ampliação 
do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), Ponto de 
Atendimento Virtual (PAV), Programa Melhor em Casa para zona 
rural, Agroamigo Microcrédito, Programa de Microcrédito Social, 
Territórios da Cidadania, SOS Emergência, Brasil Sem Miséria, 
Mais Médicos, Brasil Eficiente, Compras Da Agricultura Familiar, 
Inclusão Produtiva Rural, Programa Nacional De Melhoria de 
Acesso e Qualidade da Atenção Básica – PMAQ, Crack, e Possível 
Vencer, SINESP, Ampliação do Programa Controle do Câncer, 
Ciência Sem Fronteiras, Criminalidade Violenta, Programa 
Hidrovias, Programa Travessias, Seguro Rural Privado, Liberação 
do Seguro Defeso aos Pescador Artessanal, Programa Rede Cegonha, 
UBS, UPA (investimento, custeio e complexo de regulação), reforço 
de estudo para o ENEM, Gestão Aeroportuária, Viver Sem Limite, 
Expansão do Comercio Exterior, Inclusão Produtiva Urbana, 
Programa Criança Feliz, Violência no Transito, Programa Brasil 
Protege, Programa A Mulher Viver Sem Violência, Regularização 
Fundiária, Programa Minha Casa Minha Vida, Programa Prova 
Brasil, PRONATEC e Programa Cartão Reforma,, para o municipio 
TURIAÇU DO MARANHÃO.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
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SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5468 /2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno deste Parlamento, 
requeiro à Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, que encaminhe 
ao Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão o Senhor Carlos 
Orleans Brandão Junior, solicitando da implantação e ampliação da 
Estação Tec, Procon, Restaurante Popular, distribuição de Kit Bucal, 
implantação e reforma  da Escola Civica Militar, Escola Tempo 
Integral, implatação da Casa Tea, mapeamento para implatação da 
Rua Digna para zona rural, Casa da Mulher, ampliação da Vale Gás, 
distribuição de Sementes aos pequenos agricultores, ampliamento 
do Cheque Minha Casa, mapeamneto para perfuração de Poço 
Artessiano, ampliação de distribuição de Cesta Basica, inclução 
semetral no calendario da Carreta da Mulher Maranhense, doação 
de Viaturas, doação de Ambulancia, implantação da Arenhinha 
na zona urbana e rural, Praça da Familia, distribuição de Kit 
Sanitario, inclução semetral no calendario da Carreta Expresso da 
Saúde, para o municipio VIANA DO MARANHÃO.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, 05 DE DEZEMBRO DE 2023. – CLÁUDIO 
CUNHA – Deputado Estadual do Maranhão

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5469/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, encaminho expediente ao 
Excelentíssimo Secretário de Estado de Segurança Pública, senhor 
Maurício Martins, ao Delegado Geral da Polícia Civil do Maranhão, 
Jair de Lima Paiva Júnior e à Secretária de Estado da Mulher, Abigail 
Cunha, no sentido de incluir a “sala lilás” nas Delegacias de Polícia em 
todo o estado do Maranhão. 

Pela presente, solicito a Vossas Excelências que apreciem a 
possibilidade de inclusão de salas lilás nas delegacias de polícia do 
estado do Maranhão, fundamentada na necessidade de oferecer um 
espaço acolhedor para vítimas de violência doméstica e de gênero. 

As salas lilás são espaços projetados para oferecer um ambiente 
mais acolhedor e sensível, especialmente para vítimas de violência, 
como mulheres em situações de abuso. Elas visam proporcionar 
maior conforto, privacidade e apoio durante o processo de registro 
de ocorrências, buscando uma abordagem mais humanizada diante 
de casos sensíveis. Essas salas têm o objetivo de criar um ambiente 
seguro e receptivo para encorajar as vítimas a relatarem os incidentes.

A presença dessas salas em todo o estado do Maranhão 
contribuirá para criar um ambiente mais sensível e seguro, promovendo 
o respeito aos direitos humanos e proporcionando um atendimento 
mais humanizado. Tal medida fortalecerá a rede de apoio às vítimas, 
estimulando a denúncia e contribuindo para o enfrentamento efetivo 
da violência.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 04 de dezembro de 2023. - CLAUDIA 
COUTINHO - Deputada Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 

PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5470 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do referido artigo 152 do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em resposta a 
solicitação do Senhor Bruno Silva Ferreira, venho por este, requerer 
de Vossa Excelência que, depois de ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Governador do Estado do Maranhão, o Senhor 
Carlos Brandão e para o Secretário de Estado da Fazenda, o Senhor 
Marcellus Ribeiro Alves, solicitando-lhes que seja ratificado no 
Estado do Maranhão o Convênio nº 147/2023, conforme celebrados 
no Rio de Janeiro, RJ, na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 29 de setembro de 2023, e publicados na página 
20 da Seção I da Edição 189 do Diário Oficial da União do dia 3 de 
outubro de 2023..

Tal demanda tem como objetivo concede isenção do ICMS nas 
saídas de veículos destinados a pessoas com deficiência física, visual, 
mental severa ou profunda, síndrome de Down ou autistas. Assim, 
solicitamos o atendimento ao nosso pleito.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, 
em São Luís (MA), 04 de dezembro de 2023. - RAFAEL - Deputado 
Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5471 / 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência que, ouvida 
a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO EXCELENTÍSSIMO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, SENHOR 
CARLOS BRANDÃO E AO SECRETARIO DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA, APARÍCIO BANDEIRA, SOLICITANDO 
A CONSTRUÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA OS 
POVOADOS JUÇARAL DO CAPISTRANO NA CIDADE DE 
SANTA INÊS AO POVOADO CENTRO DO LULU EM BELA 
VISTA DO MARANHÃO – MA.

Considerando que a estrada em questão é via de acesso aos dois 
municípios e reivindicação não só da população, mas das autoridades 
locais e regionais, buscando a construção de vias de acesso de boa 
qualidade em um percurso de 1.200 km. 

Trecho este pequeno, mas que impossibilita o trafego da 
comunidade que no inverno com as fortes chuvas sofre grandes 
transtornos com o tráfego por conta da lama, deixando carros atolados, 
dificultando a passagem de pedestres e motocicletas, chegando a deixá-
los ilhados. 

Desta maneira, a obra em questão vai viabilizar o melhor 
intercâmbio entre as populações dos municípios vizinhos bem como a 
segurança, melhor escoamento e deslocamento da população, trazendo 
qualidade de vida a população daquela região.

A vista disso, a construção dessa estrada vai contribuir para 
melhorar a vida da população daquela região, pois permitirá mais 
segurança na locomoção das pessoas e o fluxo dos trabalhadores da 
região. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 05 de 
dezembro de 2023. - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL – 
PL
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NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5472 / 2023
    
Senhora Presidente, 

Nos termos do art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Maranhão, Requeiro a Vossa Excelência que, ouvida 
a Mesa Diretora, seja encaminhado ofício AO EXCELENTÍSSIMO 
GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, SENHOR 
CARLOS BRANDÃO, AO SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA, APARÍCIO BANDEIRA E AO SECRETÁRIO 
DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, O SR. FELIPE COSTA CAMARÃO, 
SOLICITANDO A AMPLIAÇÃO DA ESCOLA CENTRO DE 
ENSINO BELA VISTA NA CIDADE DE BELA VISTA DO 
MARANHÃO.

Considerando que a ampliação da escola em questão, além de ser 
um investimento pautado no direito fundamental social tutelado pelo 
art. 205 da Constituição Federal, a educação, também será responsável 
por oferecer melhores condições educacionais a classe estudantil, 
professores e funcionários, pois a presente reivindicação se dá em 
razão da oferta do atual espaço escolar ser cada vez mais reduzido para 
atender a demanda de alunos, cada vez maior, visto que possui apenas 
quatro salas e alunos estão tendo que se deslocar para outras cidades em 
busca de melhor estrutura.  

Desta forma, visando assegurar a todos condições e acesso 
permanente, dentro da sua própria cidade, em lugar apropriado para a 
modalidade de ensino médio, o atendimento a este pleito, sem dúvidas 
culminará com a oferta de um ensino de melhor qualidade na unidade 
escolar.

Ademais, outra urgência é a falta de uma merendeira escolar 
para atender as necessidades da cantina e dos alunos, uma vez que 
são responsáveis por cumprir regulamentos de higiene e segurança 
alimentar, contribuindo para a saúde geral da comunidade escolar.  

Dessa forma, gostaríamos que Vossa Excelência desse uma 
atenção especial ao nosso pleito.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 05 de 
dezembro de 2023. - SOLANGE ALMEIDA - DEP. ESTADUAL – 
PL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5473 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art. 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, encaminho expediente ao 
Excelentíssimo Secretário de Estado de Saúde, senhor Tiago Fernandes 
e à Secretária de Estado da Mulher, Abigail Cunha, no sentido de criar 
uma cartilha educativa voltada à conscientização sobre a gravidez na 
adolescência.

Pela presente, solicito a Vossas Excelências que apreciem a 
possibilidade de elaboração de cartilha conscientizando a população 
maranhense sobre a gravidez na adolescência, uma vez que abordagem 
informativa e preventiva pode ser crucial para orientar os jovens e 
prevenir situações indesejadas.

Ao abordar esse tema, promove-se não apenas a prevenção 
de gestações não planejadas, mas também o empoderamento dos 
adolescentes para tomarem decisões informadas e responsáveis. 

Primeiramente, é fundamental reconhecer que a adolescência é um 
período de descobertas e transições, no qual os jovens estão formando 
sua identidade e navegando por novas experiências. A gravidez precoce 
pode interromper abruptamente esse processo, trazendo desafios 
significativos. Portanto, ao conscientizar os adolescentes sobre os 
riscos associados à gravidez nessa fase, proporciona-se a oportunidade 
de planejar o futuro de maneira mais assertiva. 

Além disso, a educação sobre gravidez na adolescência 
contribui para a promoção da saúde sexual. Ao fornecer informações 
sobre métodos contraceptivos, prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis (DSTs) e cuidados pré-natais, capacitamos os jovens a 
tomar decisões responsáveis em relação à sua saúde sexual. Isso não 
apenas reduz as taxas de gravidez não desejada, mas também promove 
a saúde geral dos adolescentes.

Outro ponto a ser destacado é o impacto econômico e educacional 
da gravidez na adolescência. Jovens que se tornam pais precocemente 
muitas vezes enfrentam dificuldades para concluir seus estudos e 
garantir estabilidade financeira. Conscientizar os adolescentes sobre 
essas realidades proporciona uma perspectiva mais abrangente das 
implicações de uma gravidez não planejada, incentivando a busca por 
metas educacionais e profissionais antes de assumir responsabilidades 
parentais.

Em suma, a conscientização sobre gravidez na adolescência 
é vital para o desenvolvimento saudável dos jovens, promovendo 
escolhas informadas, saúde sexual responsável, quebra de estigmas e 
a construção de um futuro mais equitativo e resiliente. Ao investirmos 
nessa educação, estamos capacitando os adolescentes a enfrentar 
os desafios da vida com conhecimento e confiança. Dessa forma, 
a cartilha poderia abordar temas como saúde sexual, métodos 
contraceptivos, responsabilidades parentais e as implicações 
físicas, emocionais e sociais da gravidez precoce. Além disso, seria 
valioso incluir depoimentos reais e estatísticas para fortalecer a 
mensagem, além de que essa iniciativa contribuirá para a formação 
de uma juventude mais consciente e capacitada a tomar decisões 
responsáveis. ´

Entendemos a necessidade da presente solicitação, haja vista que 
busca a conscientização dos nossos jovens, portanto, aguardamos o 
acolhimento desta por Vossas Excelências.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 04 de dezembro de 2023. - CLAUDIA 
COUTINHO - Deputada Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5474/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Godofredo Viana, Senhor 
Shirley Viana Mota, solicitando adoção de medidas que venham 
amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala 
de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
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inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5475/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Gonçalves Dias, Senhor Antônio 
Soares de Sena, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5476/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Governador Archer, Senhora 
Antônia Leide Ferreira da Silva Oliveira, solicitando adoção de 
medidas que venham amparar crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 

PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5477/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Governador Edison Lobão, 
Senhor Geraldo Evandro Braga de Sousa, solicitando adoção de 
medidas que venham amparar crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5478/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Governador Eugênio Barros, 
Senhor Francisco Carneiro Ribeiro, solicitando adoção de medidas 
que venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5479/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
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art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Governador Luiz Rocha, Senhor 
José Orlanildo Soares de Oliveira, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5480/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Governador Newton Belo, 
Senhor Roberto Silva Araújo, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5481/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Governador Nunes Freire, 
Senhor Josimar Alves de Oliveira, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 

de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5482/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Graça Aranha, Senhor 
Ubirajara Rayol Soares, solicitando adoção de medidas que venham 
amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de 
aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5483/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Grajaú, Senhor Mercial Lima 
de Arruda, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
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acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5484/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Guimarães, Senhor Osvaldo 
Luis Gomes, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

    
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5485/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Açailândia, Senhor Aluísio Silva 
Sousa, solicitando adoção de medidas que venham amparar crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por meio de 
profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5486/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Afonso Cunha, Senhor 
Arquimedes Américo Bacelar, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5487/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Água Doce do Maranhão, Senhora 
Thalita E. Silva Carvalho Dias, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5488/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 



  26        QUINTA-FEIRA, 07 DE DEZEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 26
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Alcântara, Senhor William 
Guimarães da Silva, solicitando adoção de medidas que venham 
amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala 
de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5489/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Aldeias Altas, Senhor Kedson 
Araújo Lima, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5490/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Altamira do Maranhão Senhora 
Ileilda Moraes da Silva Cutrim, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 

de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5491/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Alto Alegre do Maranhão Senhora 
Nilsilene Santana Ribeiro Arruda, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5492/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Alto Alegre do Pindaré Senhor 
Francisco Dantas Ribeiro Filho, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
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acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5493/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Alto Parnaíba, Senhor Itamar 
Nunes Vieira, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5494/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Amapá do Maranhão, Senhora 
Nelene da Costa Gomes, solicitando adoção de medidas que venham 
amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de 
aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5495/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Amarante do Maranhão, 
Senhor Vanderly Gomes Miranda, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5496/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Anajatuba, Senhor Helder 
Lopes Aragão, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5497/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
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art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Anapurus, Senhora Vanderly de 
Sousa do Nascimento Monteles, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5498/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Apicum-Açu, Senhor José de 
Ribamar Ribeiro, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5499/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Araguanã, Senhor Flávio Ronne 
Amorim Muniz, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 

de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5500/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Araioses, Senhora Luciana 
Marão Félix, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5501/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Arame, Senhor Pedro Fernandes 
Ribeiro, solicitando adoção de medidas que venham amparar crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por meio de 
profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
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acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5502/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Arari, Senhor Rui Fernandes 
Ribeiro Filho, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5503/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Axixá, Senhora Maria Sônia 
Oliveira Campos, solicitando adoção de medidas que venham amparar 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala de aula por 
meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5504/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício ao Excelentíssimo Prefeito de Bacabal, Senhor Edvan 
Brandão de Farias, a solicitando adoção de medidas que venham 
amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em sala 
de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 5505/2023

Senhora Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Casa, em seu 
art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ofício a Excelentíssima Prefeita de Bacabeira, Senhora Carla 
Fernanda do Rego Gonçalo, solicitando adoção de medidas que 
venham amparar crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
em sala de aula por meio de profissional terapêutico. 

O Autismo (Transtorno do Espectro Autista – TEA) é um 
problema no desenvolvimento neurológico que prejudica a organização 
de pensamentos, sentimentos e emoções. Caracterizado pela dificuldade 
de comunicação por falta de domínio da linguagem e do uso da 
imaginação, dificuldade de socialização e o comportamento limitado e 
repetitivo, podendo dificultar sua aprendizagem. 

Em consideração a isso, vê-se a importância da participação 
de profissionais especializados nas salas de aula, tanto para 
identificação dos possíveis portadores dessa deficiência, como, para 
acompanhamento adequado. A medida, indubitavelmente, facilitará a 
inclusão, esclarecendo aspectos importantes sobre o transtorno. Diante 
do exposto, justifica-se a presente indicação.

  
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 28 de novembro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO 
ANTÔNIO PEREIRA – Expediente lido, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
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RODRIGO LAGO - Expediente lido. Encaminhado à publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Convido o Deputado Carlos Lula por até cinco 
minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) - Excelentíssimo Senhor Presidente, senhores deputados, 
senhoras deputadas, quero, Deputado Rodrigo Lago, Deputado Neto, 
fazer alusão a dois episódios do dia de ontem. Primeiro diz respeito à 
entrega protocolada pelo Ministério da Justiça de viaturas às polícias 
do estado do Maranhão, mas que acabou se tornando um ato de 
agradecimento do Estado, das autoridades públicas ao ex-governador, 
ex-deputado federal e, em breve, ex-ministro da Justiça, Flávio Dino, 
que se despede para dessa vez retornar ao Judiciário como ministro 
do Supremo Tribunal Federal. A sabatina está marcada para o dia 13. 
Então, ontem, simbolicamente, foi o último ato dele, no Palácio dos 
Leões, na qualidade ainda de ministro do Estado, de ex-governador, de 
ex-deputado federal, antes da sabatina no Supremo Tribunal Federal. 
E as palavras ali ditas, fortes, emocionantes, impactantes, que vão 
direcionar o futuro do estado do Maranhão. Mas eu queria também, 
Deputado Aluízio, fazer referência à inauguração, à enfim inauguração 
no Hospital da Criança, esperada durante tanto tempo. O Hospital da 
Criança pertence à rede municipal de saúde de São Luís, é um hospital 
gerido pela Prefeitura de São Luís. Depois de muitos anos, depois de 
muitas promessas e depois de muito atraso, enfim, foi entregue pelo 
Prefeito Eduardo Braide. Mas a que eu queria aqui fazer alusão, 
Presidente Rodrigo Lago, Deputado Neto, é que eu acredito que o 
Prefeito Eduardo Braide está com algum tipo de falha na memória. 
Eu acho que a gente deve fazer até a prescrição, a gente tem muitos 
médicos aqui, Deputado Antônio, fazer a prescrição de remédio para 
melhorar a memória do Prefeito Eduardo Braide, porque, ontem, ao 
inaugurar aquela obra, ele disse que ela custou R$ 30 milhões e que 
aquilo ali foi feito exclusivamente com recursos do município de São 
Luís, sem ajuda de mais ninguém, foi ele sozinho! Bem, primeiro ponto 
a dizer que essa fala é mentirosa, mentirosa, mas como eu acredito 
que o prefeito não é um uma pessoa que minta, eu quero acreditar 
que ele está se esquecendo. Então, eu quero aqui relembrar os fatos, 
Deputado Antônio, ao Prefeito Eduardo Braide. Aquele hospital, 80% 
dele foi construído pelo Governo do Estado do Maranhão, 80% dele foi 
construído pelo Governo do Estado do Maranhão. Se ele não se recorda, 
ainda na gestão Edvaldo, a gente faz um convênio e o pouco que o ex-
prefeito Edvaldo construiu, foi com recursos desse convênio, convênio 
do Governo do Estado do Maranhão. Esse convênio foi desfeito. 
Prefeito Edivaldo devolveu os recursos que havia em conta ainda para 
o estado e o estado voltou a construir e, enfim, entregar o Hospital da 
Criança. Em fevereiro de 2022, portanto, em fevereiro do ano passado, 
eu ainda era Secretário de Saúde, fiz reuniões com o Secretário de 
Saúde do Município, tem Ata aprovando isso e a gente ia concluir o 
Hospital da Criança. O Hospital só não foi concluído, por quê? Porque o 
Prefeito Eduardo Braide não aceitou retirar as crianças que estavam ali 
no Hospital, porque a gente ia destinar uma outra unidade de saúde para 
o município para aquelas crianças. As crianças iriam para o Genésio 
Rego, enquanto a gente entregava. E a previsão para entrega era março 
de 2022. Portanto, a gente perdeu um ano e meio, senhores, um ano 
e meio, única, exclusivamente, porque o Prefeito Eduardo Braide não 
queria que fosse o Governo do Estado a entregar o Hospital da Criança. 
As crianças que estão lá em condições indignas, faltando tudo, faltando 
medicamento, faltando profissional, ficaram um ano e meio ainda 
nessa condição, porque ele não aceitou que a gente pudesse entregar 
o Hospital, ainda naquele momento. E o convênio acabou expirando. 
E a gente teve de devolver o Hospital ao município de São Luís. E 
então, ele prometeu que ia entregar em julho do ano passado, depois 
que prometeu que ia entregar em dezembro do ano passado, depois 
prometeu que entregar em janeiro desse ano, peço 30 segundos, Senhor 
Presidente, para concluir.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Concedo, deputado.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - Depois disse que 
entregar em julho desse ano, enfim, em dezembro de 2023, o prefeito 
está entregando o Hospital da Criança, que a gente espera que, de fato, 
melhore a vida dos pais e das crianças que lá estão internadas, porque 
aquilo ali tem tudo, menos dignidade, mas era necessário, Deputado 
Antônio Pereira, relembrar o Prefeito Eduardo Braide, que eu não quero 
acreditar que ele minta, eu quero acreditar que, de fato, ele esqueceu 
esse ponto, porque 80% do Hospital da Criança foi construído pelo 
Governo do Estado do Maranhão, e ele devia agradecer, porque, de 
fato, isso não se faz na entrega de obras públicas. Eram essas minhas 
palavras, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao Deputado Carlos Lula. Convido o 
Deputado Francisco Nagib, por até 5 minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO NAGIB (sem revisão 
do orador) - Bom dia, senhor Presidente Rodrigo Lago, senhores 
Deputados, galeria, imprensa. Ontem falei aqui na tribuna sobre a 
questão das cirurgias de catarata e pterígio que o nosso Governador 
Carlos Brandão, no final do ano agora, destinou e autorizou R$570.000 
para que a gente pudesse fazer nas cidades do Estado do Maranhão, 
mas, em especial, vou iniciar pela minha cidade Codó. Cidade esta que 
eu tenho minha gratidão. Sou codoense com orgulho. Mais de 20.000 
votos essa cidade me proporcionou. E pela cidade de Timbiras, que 
também iremos realizar essa cirurgia. E hoje, senhores deputados, 
pela manhã, já amanheceu no meu Instagram enxurradas de denúncias 
com relação à lei Paulo Gustavo na cidade de Codó. Matérias de blog 
na cidade, indignação dos artesãos, das pessoas que fazem artesanato 
dizendo que estão se endividando, pois assinaram o recibo dizendo que 
tinham recebido dinheiro pela Prefeitura da Lei Paulo Gustavo, e até 
agora não recebeu o dinheiro, o recurso não foi entregue. O Prefeito 
fez um cadastro, colocou a lista de todos os ganhadores e fez as pessoas 
assinarem o recibo como tivesse já recebendo dinheiro, e até agora esse 
dinheiro não chegou na conta. E, neste momento, no dia 06, às 09h00, 
está acontecendo, na cidade de Codó, na porta da prefeitura municipal, 
uma manifestação dos artesãos, de todos fazedores de cultura, pedindo 
o pagamento para os contemplados da lei Paulo Gustavo, da cidade 
de Codó. E o que mais chama atenção é que os nossos humildes 
trabalhadores artesãos ficaram com a menor fatia do bolo, praticamente 
R$ 1.000,00 para cada uma. E logo em seguida começaram me mandar 
mais informação. E o que me surpreendeu? Funcionários públicos 
municipais. O cara é fotógrafo do Prefeito e da Primeira Dama e teve 
direito de tirar mais de R$ 15.000 na Lei Paulo Gustavo. A pessoa 
trabalha ali com agricultura, um tal de Nelton Marcos Rocha dos 
Santos, que trabalha na assessoria de agricultura, conseguiu na cultura 
tirar mais de R$ 40.000 da Lei Paulo Gustavo, e assim vai. Eu aqui 
posso até citar um outro que tem um sobrenome aqui de Carlos da Silva, 
tirou mais de R$ 30.000 na Lei Paulo Gustavo. E a família trabalhadora, 
família humilde que precisa, que vive desse artesão, desse artesanato, 
apenas receberam R$ 1.000,00. Então aqui eu faço esse registro. Eu 
vou fazer um requerimento também nesta Casa verbal à Mesa Diretora 
para que o Ministério Público possa pedir a relação de pagamentos, 
até extratos bancários disso, porque a gente pode até desconfiar “não, 
esse dinheiro que está entrando e está saindo para outro lugar!” E está 
sendo entregue para outra pessoa. Então isso precisa ser investigado. 
Essa Lei Paulo Gustavo é um projeto do nosso Presidente Lula que 
merece transparência, merece ser colocado onde realmente precisa. 
E a gente não pode deixar até numa simples lei dessa, que o total foi 
R$ 1.008.000.00 destinados para a cidade de Codó, nós não podemos 
deixar essa lei ser utilizada de manobra política, para fazer o que 
toda cidade está vendo a gestão municipal fazer com recurso público. 
Futuramente, eu vou trazer aqui alguns problemas sobre agricultura, 
questão de recursos federais, que é direto para o agricultor, que está 
sendo colocado em mãos erradas. Portanto, senhoras e senhores 
deputados, eu agradeço ao nosso Governador Carlos Brandão por esse 
recurso da cirurgia de catarata e pterígio. Essa semana, em Codó, vamos 
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ter um grande encontro político. O empresário, pré-candidato a prefeito, 
Chiquinho da FC, vai fazer mais um jantar com a classe empreendedora 
e trabalhadora de nossa cidade, trazendo sempre benefícios em prol de 
dias melhores para o nosso povo. Meu muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao Deputado Francisco Nagib. Convido 
a Deputada Solange Almeida, por até cinco minutos, sem direito a 
apartes.

A SENHORA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA (sem revisão 
da oradora) - Bom dia a todos. Cumprimento nosso presidente em 
exercício, Rodrigo Lago, a Mesa, os senhores deputados e a imprensa. 
Bom dia a todos. Em primeiro lugar, o que me faz subir a esta tribuna 
hoje é para agradecer ao nosso Governador Carlos Brandão e ao 
nosso Vice-Governador Felipe Camarão por atenderem à Indicação nº 
481/2023, que fiz ao nosso governador para instalação de aparelhos 
de ar-condicionado, com urgência, nas salas de aula do Centro de 
Ensino Janice Veloso, na cidade de Pio XII. Estive lá a pedido do nosso 
prefeito, Aurélio Souza, e dos nossos professores e diretores porque a 
escola já estava devidamente reformada, ampliada, mas sem os ares-
condicionados. Então, essa indicação foi prontamente atendida, os 
alunos já estão com os ares-condicionados instalados, e eu aproveito 
aqui para agradecer a prontidão de ter sido feita essa instalação para 
melhor acolhimento dos alunos da escola do estado, na cidade de Pio 
XII. O Prefeito Aurélio também agradece, assim como os vereadores e 
o presidente da Câmara, Abias Lopes. Então, muito obrigada ao nosso 
governador. Também quero aproveitar para falar de uma visita que eu 
fiz à cidade de Bela Vista, também à escola do estado. Fiz essa visita 
com algumas lideranças políticas, o Aluízio Almeida, nosso amigo 
Zé Francisco, também com o Murilo, que me convidaram, a diretora, 
gestora da escola, todos me convidaram para ver as instalações da 
escola na cidade de Bela Vista, a ampliação. Eu fiz um requerimento 
pedindo a ampliação da escola Centro de Ensino Bela Vista, porque 
lá a escola não está comportando os alunos, então foram pedidas mais 
duas salas de aula, e os alunos acabam se deslocando para a cidade 
de Santa Inês e para a cidade Pio XII. A gente fez essa Indicação nº 
5472, a pedido dos nossos amigos e lideranças políticas preocupados 
com os alunos de Pio XII. Tenho certeza de que o governador, com 
a sua sensibilidade, vai nos atender. O nosso Vice-Governador Felipe 
Camarão vai atender mais essa ampliação da escola. São duas salas de 
aula. Lá tem um terreno, pude verificar com essas lideranças, e dá para 
fazer mais essa ampliação na escola e também um refeitório. Então, 
quero aqui aproveitar a oportunidade e dizer ao nosso Governador que, 
na cidade Bela Vista, há essa necessidade eu pude fazer essa Indicação. 
E também lá em Bela Vista fui visitar, que lá no povoado Juçaral do 
Capistrano, que é um povoado de Santa Inês, pude fazer essa Indicação, 
porque liga Juçaral do Capistrano ao povoado Centro de Lulu, que 
pertence à cidade Bela vista, mas, durante o período de inverno, das 
chuvas que estão se aproximando, as pessoas não consegue transitar. 
Então, eu quero aqui pedir, fiz essa Indicação também para pedir ao 
Governador, que ele inclusive esteve lá inaugurando um posto de saúde. 
Então, eu pude fazer aqui. Quero pedir, contar com nosso Governador 
Carlos Brandão para que ele possa fazer essa vicinal que liga o povoado 
de Centro do Lulu ao povoado Juçaral do Capistrano. Então, essas são 
as minhas solicitações e quero poder contar com nosso Governador 
Carlos Brandão. Então é isso, muito obrigada!

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço à Deputada Solange, não há mais 
oradores inscritos no Pequeno Expediente. 

IV – ORDEM DO DIA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Vamos passar a Ordem do Dia. Projeto de Lei em 
discussão em votação primeiro e segundo turno, em regime de urgência. 
Projeto de Lei n.º 614/2023 de autoria do deputado Eric Costa (lê). Está 
na dependência de Pareceres.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA – Presidente, é o 

pedido, é o requerimento de urgência para votar a lei?
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Aqui já vai ser votado em regime de urgência.
O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - O Requerimento 

já foi aprovado?
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - O Requerimento foi aprovado, ontem.
O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - A lei estava na 

CCJ, na pauta de ontem, a matéria é complexa. Hoje, há um limite para 
autorização de venda de terra do estado, que é de duzentos hectares. Ela 
está aumentando para dois mil e quinhentos hectares, salvo engano. Eu 
pedi vista do Projeto, ontem, por essa razão. Mas se for, e assim sendo.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Vossa Excelência pediu vista, tem um prazo de 
vinte e quatro horas, por estar, em regime de urgência, aí eu solicitaria 
de Vossa Excelência que, se for o caso, reúna a CCJ, hoje à tarde, se 
for possível.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - Eu me comprometo 
a trazer na Sessão de amanhã, então. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Pode ser, Deputado Eric, sem problema?

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - Senhor Presidente, 
esse Projeto já está protocolado na Casa, há dias. Ontem, nós aprovamos 
o regime de urgência. Eu gostaria que levasse em consideração e que 
se disponibilizasse a matéria para que o Plenário decidisse, inclusive, 
eu respeito realmente o posicionamento do Deputado Lula, mas é 
importante disponibilizar para que essa Casa aprecie, se aprova ou não.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA – Senhor 
Presidente.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA - Senhor 
Presidente.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA – Senhor 
Presidente.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA - Senhor 
Presidente, eu pedi primeiro. Depois, o Deputado Júlio.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Com a palavra, Deputado Antônio e depois 
deputado Júlio.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA (Questão 
de Ordem) - Senhor Presidente, primeiro, o pedido de vista, ele é 
automático, então, está concedido e o nosso querido Deputado Carlos 
Lula, já se comprometeu a trazer o projeto, amanhã. Realmente é 
uma matéria que saí de duzentos hectares para dois mil e quinhentos 
hectares, como muito bem disse aqui o Deputado Carlos Lula. Mas nós 
sabemos que outros estados, sempre acima de 2.000 hectares. Então nós 
temos que reavaliar, fazer essa reavaliação aqui no estado do Maranhão. 
Eu acho importante o projeto de lei que o Deputado Eric apresenta na 
Casa. Quero dizer, Deputado, que é preciso que nós modernizemos 
exatamente as nossas leis para que nós possamos regularizar 
definitivamente aqueles que, por direito, por direito de posse, pois há 
muitas pessoas, muitas famílias que já moram nesses lugares há muitos 
anos, até as gerações, mais de uma geração já ocupa esses lugares. E eu 
acho isso de grande importância. Eu acho um projeto importante para 
o desenvolvimento do Maranhão. Mas o Deputado Lula tem razão. Ele 
pediu vista, ele tinha o direito, é automático.

O SENHOR DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA (Questão 
de Ordem) - Deputado Rodrigo, eu tenho uma estima e sei da 
responsabilidade do querido Deputado Eric, inclusive da sua 
preocupação, e sei que a sua intenção é a melhor possível. No entanto, 
esse tema é um tema extremamente delicado. Por exemplo, eu pediria, 
e aí não estamos debatendo o projeto agora, mas dado a delicadeza, por 
exemplo, 2.500 hectares, é um projeto de lei que ele diz pouco, esses 
2.500 hectares em situações de área quilombola, em situação de áreas 
de fragilidade. Então 2.500 hectares numa área que já tem uma pessoa 
lá há mais de 15 anos plantando não tem problema, mas essa mesma 
situação em área de fragilidade. Eu também acho que é hora dessa Casa 
se debruçar um pouco mais sobre esse projeto de lei, e poder até fazer, 
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claro, que nós temos que respeitar as instâncias, mas há necessidade de 
um cuidado todo especial sobre esse tema, que tem um impacto direto 
na vida de milhares de maranhenses.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu agradeço a preocupação do Deputado Júlio. 
Só esclarecendo o Deputado Eric que nos termos do artigo 40 do 
nosso Regimento, toda vez que um membro de Comissão pede vista, 
a concessão da vista, como esclareceu o Deputado Antônio Pereira, é 
obrigatória. Então o Deputado Lula esclareceu que pediu vista. O prazo 
regulamentar é de 48 horas. Porém, estando em regime de urgência, 
o prazo é contado pela metade, portanto, 24 horas. Houve a reunião 
ontem, então eu acredito que o Deputado Carlos Lula ou faz a reunião 
novamente hoje ou devolve na primeira reunião, que seria durante a 
sessão de amanhã. Porque o projeto fica incluído na Ordem do Dia já 
para ser votado amanhã.

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA - Eu entendo bem, 
Senhor Presidente, questão de ordem, só fazer um esclarecimento.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Diga.

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA (Questão de Ordem) 
- Eu quero só tranquilizar os colegas que nós não estamos diminuindo 
nenhum requisito. O que nós estamos igualando e estamos atendendo 
é o que a Constituição determina, para que o ITERMA, diante de todo 
o estudo, de todo levantamento, tenha uma competência maior. Nós 
não estamos diminuindo requisitos. Nós não estamos tirando, retirando 
nenhuma exigência. Nós estamos só autorizando o ITERMA, diante 
dessa situação, a igualar o nosso ordenamento, o que a Constituição 
já determina, que é essa quantidade que nós apresentamos aí. Só para 
tranquilizar os colegas nesse sentido. Não está retirando nenhum 
requisito. O que nós estamos é diminuindo a quantidade e os números 
de processos que tramitam hoje do ITERMA, para a gente trazer mais 
celeridade a esse caso.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - O debate está posto, embora não seja o momento, 
mas também para esclarecer, porque o risco que corre, acho que a 
preocupação do Deputado Carlos Lula e do Deputado Júlio Mendonça 
é muito válida, embora com as ponderações tanto de Vossa Excelência 
como do Deputado Antônio Pereira, o que faz é ampliar a área, ou seja, 
vai reduzir a quantidade de pessoas beneficiadas com as concessões de 
terras devolutas do estado, arrecadadas pelo Estado. Então, esse é o risco, 
e por isso a preocupação válida dos deputados. O tema será debatido 
na Comissão. Eu acredito que Vossa Excelência deva depois debater 
com o presidente da CCJ, Deputado Carlos Lula, em que momento será 
votado, se ainda hoje ou se durante a sessão de amanhã, para que esse 
debate seja feito, colocado exatamente dentro das balizas em que ele se 
põe, para que depois o Plenário possa, soberanamente, se manifestar 
a partir da manifestação da Comissão de Constituição e Justiça desta 
Casa. Obviamente, se o projeto for aprovado pela Comissão. Então, só 
ratificando, o Projeto de Lei nº 614/2023, de autoria do Deputado Eric 
Costa, em regime de urgência, está com vista concedida ao Deputado 
Carlos Lula na CCJ, retorna amanhã para votação, para deliberação em 
Plenário. Parecer em Redação Final, em discussão e votação, em um 
único turno. Parecer nº 950/2023, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em Redação Final ao Projeto de Lei nº 485/2021, que 
estabelece diretrizes para a criação da política pública de prevenção ao 
abandono e à evasão escolar no estado do Maranhão, Relator Deputado 
Davi Brandão. Em votação. As senhoras deputadas e os senhores 
deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai à 
sanção. Também parecer em Redação Final. Parecer nº 993/2023, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em Redação Final ao 
Projeto de Lei nº 001/2023, de autoria do Deputado Rafael. Há outros 
projetos apensados (lê). Em discussão.

A SENHORA DEPUTADA MICAL DAMASCENO - Presidente, 
meu voto é contrário, está bom?

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Em votação. As Senhoras Deputadas e Senhores 
Deputados que aprovam permaneçam como estão, aprovado por 

maioria, voto contrário da Deputada Mical Damasceno. Projeto de Lei, 
discussão em votação em segundo turno, tramitação ordinária. Projeto 
de Lei nº 607/2023, de autoria do Deputado Wellington do Curso (lê). 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, acatando Emenda Substitutiva, Relator Deputado Davi 
Brandão e de Saúde, Relator Deputado Florêncio Neto. O Projeto já 
foi transferido 3 vezes, portanto será submetido à votação na presente 
Sessão. Em discussão. Em votação. As Senhoras Deputadas, Senhores 
Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado, vai 
à redação final. Projeto de Lei nº 394/2023, de autoria do Deputado 
Ricardo Arruda (lê). Com pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, acatando Emenda Substitutiva, 
Relator Deputado Fernando Braide e de Educação, Desporto, Ciência 
e Tecnologia, Relator Deputado Ricardo Rios. Em discussão. Em 
votação, as Senhoras Deputadas, Senhores Deputados que aprovam 
permaneçam como estão. Aprovado. Vai à redação final. Projeto de 
Lei n.º 433/2023, de autoria do Deputado Ricardo Arruda (Lê) Em 
discussão. Em votação. As Senhoras Deputadas, os Senhores Deputados 
que aprovam permaneçam como estão. Aprovado, vai à sanção. Projeto 
de Resolução Legislativa, em discussão, em votação, em segundo turno, 
tramitação ordinária. Fica transferida para a próxima Ordem do Dia o 
Projeto de Resolução Legislativa n.º 066/2023, de autoria do Deputado 
Leandro Bello, nos termos regimentais. Projeto de Lei, em discussão 
e votação, em primeiro turno, tramitação ordinária. Projeto de Lei n.º 
555/2023, de autoria da Deputada Janaína Ramos. (lê). Em discussão. 
Em votação. As Senhoras Deputadas, os Senhores Deputados que 
aprovam permaneçam como estão. Aprovado, vai a segundo turno. 
Projeto de Lei n.º 624/2023, de autoria da deputada Doutora Vivianne 
(lê). Em discussão. Em votação. As senhoras deputadas e senhores 
os deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai 
ao segundo turno. Projeto de Resolução Legislativa em discussão e 
votação em primeiro turno, tramitação ordinária. Projeto de Resolução 
Legislativa nº 091/2023, de autoria da Mesa Diretora (lê). Em discussão. 
Em votação. As senhoras deputadas e os senhores deputados que 
aprovam permaneçam como estão. Aprovado. Vai ao segundo turno. 
Os demais itens da Ordem do Dia se tratam de vetos totais e vetos 
parciais. Ficam transferidos para a próxima Ordem do Dia. Passemos 
aos requerimentos sujeitos à deliberação do Plenário. Requerimento 
nº 508/2023, de autoria do Deputado Guilherme Paz, solicitando que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Resolução Legislativa nº 
89/2023, de sua autoria. Os vetos a princípio ficam transferidos para 
amanhã, exceto se houver determinação da Presidente. O Requerimento 
nº 508/2023, de autoria do Deputado Guilherme Paz, solicitando que 
tramite em regime de urgência o Projeto de Resolução Legislativa 
nº 089/2023, de sua autoria. Nos termos regimentais fica transferido 
para a próxima Ordem do Dia. Requerimento nº 509/2023 , de autoria 
do Deputado Wellington do Curso, solicitando que seja enviada 
Mensagem de Congratulação à senhora Iziane Marques por assumir 
a Secretaria Nacional de Alto Desempenho do Ministério do Esporte, 
e também nos termos regimentais fica transferido para a próxima 
Ordem do Dia. Requerimento nº 510/ 2023, de sua autoria do Deputado 
Guilherme Paz, solicitando que tramite em regime de urgência o Projeto 
de Resolução Legislativa nº 092/2023, de sua autoria. Também, nos 
termos regimentais, fica transferido para a próxima Ordem do Dia. 
Requerimento sujeito à deliberação da Mesa Diretora desta Casa, 
Requerimento nº 507/2023, de autoria do Deputado Rildo Amaral (lê). 
Como eu sempre faço, consulto os membros da Mesa presentes na sessão 
se há alguma objeção. Não havendo o registro de nenhuma objeção, 
considerarei aprovada a manifestação favorável ao requerimento. Não 
vislumbro nenhuma manifestação contrária. Manifestação favorável. 
Requerimento deferido. Encerrada a Ordem do Dia. Não há orador 
inscrito no Grande Expediente. Passemos ao Tempo dos Blocos. Pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão, algum orador inscrito, 
Deputado Neto Evangelista? Não há nenhum orador inscrito pelo Bloco 
Unidos pelo Maranhão. Pelo Bloco Parlamentar União Democrática, 
Deputado Eric Costa, algum orador inscrito? Não há nenhum orador 
também. Declina. Pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão, 
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também não há nenhum orador inscrito. Não há oradores inscritos no 
Expediente Final. Passaremos à leitura da inclusão na Ordem do Dia da 
sessão ordinária de quinta-feira, dia 07 de dezembro de 2023. Além das 
proposições que foram transferidas da Ordem do Dia da sessão de hoje, 
estão os projetos de lei em segundo turno: Projeto de Lei n°089/2023, 
de autoria do Deputado Júnior França. Projeto de Lei nº 093/2023, 
também de autoria do Deputado Júnior França. Projetos de Lei em 
primeiro turno: Projeto de Lei n° 312/2023, de autoria do Deputado 
Neto Evangelista. Projeto de Lei n °505/2023, de autoria do Deputado 
Neto Evangelista. Projeto de Lei nº 543/2023, de autoria do Deputado 
Aluízio Santos. Projeto de Lei nº 558/2023, de autoria da Deputada 
Janaína Ramos. Requerimentos: Requerimento nº 514/2023, de autoria 
do Deputado Eric Costa. Requerimento nº 515/2023, de autoria do 
Deputado Rafael. E Requerimento nº 521/2023, de autoria do Deputado 
Leandro Bello. Esta é a Ordem do Dia da sessão de amanhã, dia 07 
de dezembro. Eu já fiz o registro, além dos vetos e dos Projetos de 
Resolução e Projetos de Lei que foram transferidos da Ordem do Dia 
da Sessão de hoje. Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
presente Sessão.

Ata da Centésima Segunda Sessão Ordinária da Primeira Sessão 
Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, realizada em vinte e nove de novembro de dois 
mil e vinte três.

Presidente, Senhora Deputada Iracema Vale.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Davi 

Brandão.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Fernando 

Braide.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, Antônio Pereira, 
Ariston, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, 
Daniella, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, 
Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando Braide, Florêncio Neto, Guilherme 
Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, 
Júnior Cascaria, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Neto Evangelista, 
Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, 
Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida e Zé Inácio.  Ausentes 
o Senhor Deputado Aluízio Santos, Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, 
Júnior França, Mical Damasceno, Rildo Amaral e Wellington do 
Curso. O Presidente declarou aberta a Sessão: em nome do povo e 
invocando proteção de Deus. Determinou a leitura do texto bíblico, 
da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, do Expediente, que foi 
encaminhado à publicação. Não havendo oradores inscritos no Pequeno 
Expediente, a Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando 
a votação em único turno do Parecer nº 939/2023, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC), em redação final ao Projeto 
de Lei nº 037/2023, de autoria da Deputada Andreia Martins Rezende, 
que dispõe sobre a autorização para criação do programa estadual de 
orientação, apoio e atendimento aos cuidadores e cuidador familiar 
não remunerado da pessoa em situação de dependência, no âmbito do 
Estado do Maranhão. Cujo parecer foi aprovado e o respectivo projeto 
de lei encaminhado à sanção governamental. Em segundo turno, regime 
de prioridade, foi aprovado e encaminhado à sanção do Governador 
o Projeto de Lei n° 579/2023 de autoria do Poder Executivo, que 
revoga a Lei Estadual nº 10.107 de 25 de junho de 2014, que aprova 
o Regimento da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais (SEMA), com parecer favorável da CCJC. Ainda em segundo 
turno, tramitação ordinária, foi também aprovado e encaminhado à 
sanção o Projeto de Lei n° 633/2023 de autoria da Deputada Janaína 
Ramos, que insere e institui no calendário oficial de eventos do Estado 
do Maranhão, o Dia da “Paridade de Gênero”, com parecer favorável 
da CCJC. Em primeiro turno, tramitação  ordinária, o Plenário aprovou: 
Projeto de Lei n° 394/2023 de autoria do Deputado Ricardo Arruda, 

que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço 
social na rede pública de educação básica estadual, com pareceres 
favoráveis da CCJC (acatando emenda) e da Comissão de Educação, 
Desporto, Ciência e Tecnologia; Projeto de Lei n° 433/2023, de mesma 
autoria, que denomina de “Doutor José da Costa Almeida” o hospital 
regional de Chapadinha, localizado no mesmo município, com parecer 
favorável da comissão de CCJC. Em primeiro e segundo turnos, regime 
de urgência foi aprovado e encaminhado à promulgação o Projeto de 
Resolução Legislativa n° 083/2023, de autoria do Deputado Guilherme 
Paz, que concede o título de cidadão maranhense ao Senhor Brenno 
Sousa Santiago, com parecer favorável da CCJC. Em primeiro turno, 
tramitação ordinária foi aprovado o Projeto de Resolução Legislativa n° 
066/2023 de autoria do Deputado Leandro Bello, que concede o título 
de cidadão maranhense a Senhor Kelly Cristina Carvalho, com parecer 
favorável da CCJC. Em único turno, tramitação ordinária o Plenário 
aprovou a Moção n° 052/2023, de autoria da Deputada Janaina Ramos, 
que concede moção de aplausos ao Deputado Federal Marcelo Crivella 
pela PEC 05/2023, que prevê a isenção de impostos na construção e 
reformas dos templos religiosos e para obras de prestação de serviços, 
com a construção de creches, asilos ou comunidades terapêuticas, com 
parecer favorável da CCJC. Por fim, foi aprovado o Requerimento 
n° 495/2023 de autoria do Deputado Doutor Yglésio, solicitando que 
seja discutido e votado em regime de urgência o Projeto de Lei de n° 
713/2023, de sua autoria, que dispõe sobre a vedação, no âmbito do 
Estado do Maranhão, a promoção e divulgação de rifas. O Projeto de 
Lei n° 607/2023; os Requerimentos nºs: 493 e 494/2023 de autoria 
do Deputado Wellington do Curso, bem como o Requerimento n° 
492/2023 de autoria da Deputada Daniella, foram transferidos devido 
à ausência dos autores. Nos termos do Regimento Interno, o Presidente 
determinou a inclusão na Ordem do Dia da próxima sessão ordinária das 
seguintes proposições: Projetos de Lei nos: 089 e 093/2023, de autoria 
do Deputado Júnior França; Requerimentos 499/2023 de autoria do 
Deputada Rafael; 500/2023, de autoria do Deputado Ariston e 501/2023, 
de autoria do Deputado Guilherme Paz. No primeiro horário do Grande 
Expediente não houve orador inscrito. No tempo destinado aos Partidos 
ou Blocos, os Deputados David Brandão e Doutor Yglésio falaram pelo 
Bloco Parlamentar Juntos pelo Maranhão e o Deputado Júnior Cascaria 
pelo Bloco União Democrática. No Expediente Final, não houve orador 
inscrito. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a 
presente Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário 
Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em vinte e 
nove de novembro de dois mil e vinte três.   Deputada Iracema Vale – 
Presidente, Deputado Davi Brandão - Primeiro Secretário, em exercício, 
Deputado Fernando Braide - Segundo Secretário, em exercício

Ata da Sessão Solene para entrega de Título de Cidadão 
Maranhense ao Senhor Antônio Fernando Souza Oliveira, realizada 
no Plenário Nagib Haickel da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão, em dezessete de novembro de dois mil e vinte três. 

Presidente em Exercício, Deputado Neto Evangelista

Às onze horas e trinta minutos, o Senhor Presidente em 
exercício, Deputado Neto Evangelista, declarou aberta a solenidade 
convocada para entrega de Título de Cidadão Maranhense ao Senhor 
Antônio Fernando Souza Oliveira, concedida por meio da Resolução 
Legislativa nº 1191/2023. Oriunda do Projeto de Resolução Legislativa 
n.º 29/2023 de sua autoria. Convidou para compor a Mesa o Senhor 
Maurício Martins, Secretário de Estado de Segurança Pública, neste 
ato, representando o Governador Carlos Brandão; o Senhor Antônio 
Fernando Souza Oliveira, Diretor-Geral da Polícia Rodoviária Federal 
e homenageado desta Sessão Solene; o Senador Weverton Rocha;  
Deputado Federal Márcio Jerry; a Senhora Fernanda Franklin Costa, 
Juíza do Tribunal Regional do Trabalho; o Senhor Francinácio 
Moraes Medeiro, Superintendente da Polícia Rodoviária Federal no 
Maranhão; o Senhor Luiz Otávio de Moraes Filho, representando neste 
ato Defensor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Maranhão; o 
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Senhor João Leonardo, Promotor de Justiça; o Doutor Douglas de Melo 
Martins, Juiz da Vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís; o 
Vereador Senhor Raimundo Penha. Em seguida, pediu a todos que se 
postassem em posição de respeito para ouvir a interpretação do Hino 
Maranhense, na voz do Cantor Guilherme Júnior. Pediu que registrasse 
em Ata a presença do Senhor Deputado Rodrigo Lago, Primeiro Vice-
Presidente desta Casa Legislativa; do Senhor Deputado Carlos Lula; do 
Senhor Secretário Gerson Pinheiro, Secretário de Estado de Igualdade 
Racial; Senhor José Orlando, ex-deputado estadual dessa Casa e do 
Senhor Erlânio Xavier, Prefeito da cidade de Igarapé Grande.  Em 
seguida, foi feita a exibição de um vídeo sobre o homenageado, após o 
qual o autor da proposição da homenagem fez um discurso, justificando 
sua iniciativa, ao relatar o importante papel do homenageado à frente 
da Polícia Rodoviária Federal no Estado do Maranhão. Em seguida, 
ocuparam a tribuna o Vereador Raimundo Penha; o Doutor Douglas 
Martins; o Deputado Federal Márcio Jerry e o homenageado desta 
solenidade Senhor Antônio Fernando Souza Oliveira, que agradeceu as 
palavras de reconhecimento. Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
em exercício declarou encerrada a presente Sessão Solene. Deputado 
Neto Evangelista - Presidente em exercício

Ata da Sessão Solene em homenagem ao Dia do Biomédico, 
realizada no Plenário Nagib Haickel do Palácio Manuel Beckman, 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, no dia vinte de 
novembro de dois mil e vinte três. 

Presidente em exercício, Deputado Wellington do Curso

O Senhor Presidente em exercício, Deputado Wellington do 
Curso, em nome do povo e invocando a proteção de Deus e a luz do 
Divino Espírito Santo, declarou aberta a Sessão Solene convocada por 
meio do Requerimento nº 419/2023, de sua autoria, em homenagem 
ao Dia do Biomédico, dia 20 de novembro. Convidou para compor a 
Mesa a Senhora Doutora Margareth Diniz, Presidente do Sindicato dos 
Biomédicos do Estado do Maranhão e Senhor Márcio Nunes, Presidente 
da Associação dos Biomédicos do Estado do Maranhão. Concedeu, 
em seguida, a palavra à Doutora Margareth Diniz, que delineou o 
cenário da profissão no Estado do Maranhão e pediu apoio da classe 
e dos parlamentares para vencer os desafios. Após esse momento, 
ocupou a tribuna o Senhor Márcio Nunes, que discursou, agradecendo 
a homenagem. Nada mais havendo a tratar, o Presidente em exercício 
declarou encerrada a presente Sessão. Deputado Wellington do Curso - 
Presidente em exercício.

Ata da sessão solene para a entrega do Título de Cidadão 
Maranhense aos Senhores Gabriel Santana Furtado e Alberto Pessoa 
Bastos, realizada no Plenário Nagib Haickel do Palácio Manuel 
Beckman, da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, no dia 
vinte e três de novembro de dois mil e vinte e três. 

Presidente, Deputada Iracema Vale,

Às onze horas e trinta minutos, a Senhora Presidente Deputada 
Iracema Vale declarou aberta a solenidade convocada para a entrega do 
Título de Cidadão Maranhense aos senhores Gabriel Santana Furtado e 
Alberto Pessoa Bastos, concedido por meio das Resoluções Legislativas 
nº 1.116/2023 e 1.117/2023, oriundas dos Projetos de Resolução 
Legislativa nº 036/2023 e 037/2023, de autoria dos Deputados Neto 
Evangelista e Othelino Neto. Convidou para a composição da Mesa o 
Senhor Deputado Roberto Costa, Segundo Secretário da Mesa Diretora 
da Assembleia Legislativa; Senhor Deputado Neto Evangelista, autor 
da proposição; o Senhor Sebastião Madeira, Secretário Chefe da 
Casa Civil, neste ato representando o Governador Carlos Brandão; o 
Senhor Gabriel Santana Furtado Soares, Defensor Público Geral do 
Estado e homenageado desta sessão solene; Senhor Alberto Pessoa 
Bastos, Defensor Público, Secretário de Estado de Monitoramento 
Governamental e homenageado desta sessão solene;  Senhor Eduardo 

Nicolau, Procurador Geral de Justiça; Senhor Caio Saraiva, Presidente 
da OAB- Maranhão; Senhor Daniel Brandão, Conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado;  Senhor Hilton Melo, Procurador Federal. Senhor 
Desembargador Lourival Serejo, Presidente da Academia Maranhense 
de Letras. Conclamou todos a assistir a um vídeo com a trajetória 
profissional do doutor Gabriel Furtado, e em seguida do Doutor Alberto 
Bastos. Concedeu a palavra ao Deputado Neto Evangelista, autor da 
Proposição, que justificou a homenagem. Ocuparam a tribuna a Doutora 
Cristiane Marques, Subdefensora do Estado do Maranhão, o Senhor 
Sebastião Madeira, o Doutor Eduardo Nicolau. Nada mais havendo 
a tratar, a Presidente declarou encerrada a presente Sessão. Deputada 
Iracema Vale - Presidente

Ata da Sessão Solene em alusão à celebração ao Dia da Reforma 
Protestante, realizada no Plenário Nagib Haickel do Palácio Manuel 
Beckman, da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, no dia 
vinte e cinco de outubro de dois mil e vinte e três. 

Presidente em exercício, Deputada Mical Damasceno,

Às quinze horas e trinta minutos, a Senhora Presidente em 
exercício, Deputada Mical Damasceno, declarou aberta a Sessão Solene 
em alusão à Celebração do Dia da Reforma Protestante, concedida por 
meio do Requerimento 382/2023, de sua autoria. Convido para compor 
a Mesa desta sessão o Pastor Rodrigo Arrais, Secretário de Estado 
Extraordinário da Representação Social, neste ato representando o 
governador Carlos Brandão; Pastor Cláudio Froz representando a 
Assembleia de Deus em São Luís e IADESL; Pastor Rodrigo Aires, 
representando a Convenção Estadual das Assembleias de Deus, no 
Estado do Maranhão/CEADEMA; Pastor André Souza, Presidente da 
COMADEMA; Desembargador Samuel Souza; Apóstolo José de Jesus 
Presidente do Ministério Ágape; Pastor Giovaldo Júnior de Freitas, 
líder da Igreja Batista do Farol; Bispo Mario Porto, Presidente da 
Comunidade e Vida; Pastor Moraes Júnior, pastor da Igreja Adventista; 
Pastor Rodrigo Moura, gerente da CPAD (Casas Publicadoras das 
Assembleias de Deus do Brasil). Eu quero convidar também o Pastor 
Eudes Raulino, que é o pastor da Igreja Fogo Santo, presidente da 
AME. A Presidente chamou à tribuna o Pastor Dejane, tesoureiro da 
Convenção da Mesa Diretora e presidente da Assembleia de Deus, 
em Campo da Mata, para fazer uma oração e o  pastor Cláudio Froes 
para proceder à leitura bíblica. Na sequência, conclamou todos a ouvir 
um hino com o Pastor Railson Nascimento, da Assembleia de Deus, 
em São Luís. Concedeu, em seguida, a palavra ao pastor Fábio Leite 
e ao Desembargador Samuel Souza, e aos pastores Rodrigo Moura, 
Mário Porto, Rodrigo Arraes, Rodrigo AiresEudes Raulino, Tharcis 
Damasceno e ao Apóstolo José de Jesus. Agradecendo a presença de 
todos e, nada mais havendo a tratar, a Presidente em exercício declarou 
encerrada a presente Sessão. Deputada Mical Damasceno - Presidente 
em exercício

SESSÃO SOLENE (MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 
JOSÉ RIBAMAR DE OLIVEIRA “CANHOTEIRO”) DO DIA 30 DE 
NOVEMBRO DE 2023 ÀS 11h20

MESA:
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RAFAEL
O SENHOR DEPUTADO LEANDRO BELLO
O SENHOR MÁRCIO ARAÚJO (HOMENAGEADO)
O SENHOR FABINHO (EX-JOGADOR)

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RAFAEL – Medalha do Mérito Legislativo José Ribamar de Oliveira 
“Canhoteiro” ao Senhor Márcio Araújo, concedida por meio da 
Resolução Legislativa nº 1.192/23, oriunda do Projeto de Resolução 
Legislativa nº 041/23, de autoria do Deputado Leandro Bello. Convido, 
para compor a Mesa, o Senhor Deputado Leandro Bello, autor da 
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proposição. Convido nosso homenageado, senhor Márcio Araújo. 
Convido também, para compor a Mesa, o jogador Fabinho, ex-jogador 
do Moto Clube, Cazaquistão. Ouviremos agora a interpretação do 
Hino Maranhense na voz do cantor Guilherme Júnior. Convido todos 
para assistirmos a um vídeo narrando a trajetória do homenageado e 
outro com depoimentos dos amigos e colegas de profissão. Gostaria de 
convidar aqui para compor a nossa mesa de honra o seu André Belo, 
secretário adjunto de Representatividade do vice-governador, Felipe 
Camarão. Gostaria de registrar as presenças do deputado Davi Brandão, 
do deputado Carlos Lula, do deputado Fernando Braide, que esteve aqui 
anteriormente, registrar a presença também, Márcio, dos vereadores do 
município de Timon, terra natal aqui do nosso deputado Leandro Bello, 
do vereador Wilmar Rezende, vereador Vanda vereadora Aline Macedo 
e do ex-vereador Anderson. Passaremos agora para a fala do autor da 
proposição, palavras do deputado Leandro Bello, que falará em nome 
do Poder Legislativo, deputado Leandro.

O SENHOR DEPUTADO LEANDRO BELLO - Bom dia a 
todos, e a todas, cumprimento a Mesa aqui em nome do nosso deputado 
amigo, deputado Rafael, da minha terra, está presidindo e é palmeirense, 
Márcio, que nem eu, estamos com o sorriso de orelha a orelha, hoje. 
Quero aqui, eu não sou muito de formalidade, mas quero cumprimentar, 
claro, o homenageado, Márcio Araújo, quero cumprimentar o senhor 
André Bello, meu irmão, e representando aqui o vice-governador, 
Felipe Camarão, cumprimentar o amigo de infância, senhor Fabinho, 
ex-jogador e cumprimentar os deputados aqui presentes, Davi Brandão, 
deputado Lula, deputado Fernando Braide e quero cumprimentar todos 
da família do Márcio Araújo, em nome da sua mãe, Dona Berenice, 
essa guerreira, que está aqui presente, seu pai Felipe Araújo, da sua 
esposa Ludmila e dos seus filhos, Isaac e Ester. Parabéns pela linda 
família! Eu conheço Márcio, há muitos anos, feliz em ver aqui, porque 
passa um filme na cabeça da gente, eu bem novinho e olhava Márcio, 
Fabinho, André e o Sávio, que está aqui também. E meu amigo Luís 
Carlos Pessoa Mota, Luquinha, cadê o Luquinha? Está ali. Lembro do 
nome completo dele, até hoje, tinha um sonho também de ser jogador de 
futebol profissional. Fomos para o Rio de Janeiro. Fui acompanhando-o 
e a meu irmão que iriam fazer um teste. Não deu para ser jogador 
profissional, mas tivemos um grande representante que foi o Márcio 
Araújo, que muito me orgulha. Esta é minha primeira sessão solene, 
faço a primeira sessão, André Bilu, que também era do time, assim 
como o Bill, que não está aqui, acho que está em São Paulo, que era 
um craque também canhoto. Faço essa primeira sessão, Deputado 
Lula, com muito orgulho, porque estamos falando de um jogador de 
altíssimo profissionalismo, de ética, que a gente não precisa nem falar. 
Um ser humano de grande caráter. Está aqui o Vinícius Saldanha e o 
nosso treinador, professor Coqueiro, que sabe melhor do que eu que a 
ética não é para todos. O mundo é um pouco sujo, m virtude de alguns 
dirigentes, de alguns empresários, mas o Márcio passou por cima de 
tudo isso para orgulhar o Maranhão, orgulhar seus amigos, orgulhar 
seus familiares. Eu escolhi essa Medalha Canhoteiro, que eu não sei, 
eu acho que aqui quase todos sabem, mas Canhoteiro foi um exemplo 
para Pelé. Então, por isso a nossa Casa designou a Medalha Canhoteiro 
a um craque maranhense de Coroatá que chegou a jogar no São Paulo 
e fez história. Hoje, eu estou tendo a honra e a alegria de fazer essa 
homenagem, uma pequena homenagem por tudo que o Márcio fez na 
história. Um cara que veio de baixo, estudou no mesmo colégio que 
eu, através de uma bolsa. E eu lembro, contar uma história, contar uma 
história que estava no Castelinho. E eu, quatro anos mais novo que 
eles, e assistindo junto com o meu avô, que foi um herói para mim, 
minha referência, doido por bola, canhoto e meu irmão jogando pelo 
Dom Bosco. Eu acho que era só ele que está aqui bonitinho, Gustavo, 
Gustavo Araújo, não é? E o resto do time eu não sei, mas não dava 
nenhum time inteiro, não é, Fabinho? Sei que eles foram longe, um 
time ruim, mediano, não é, Luquinha? E aí contra o Cip de Bill. E aí 
eles perderam, rapaz. Meu irmão saiu chorando. Meu avô foi assistir 
ao jogo. E eu lá, novinho, aí acho, parece que chegou no ouvido da 
Diretora, aí a Diretora: “Rapaz, vamos ganhar. Não tem como, no outro 
ano, a gente não ganhar. Quem são os meninos que jogam bola aí?” 

Aí já jogava com Coqueiro na AABB mais Fabinho, Sávio, Pilu, Bill, 
Luquinha, não é? Pois vamos formar o time. Aí formou, ainda tinha 
dois anos de colégio, Deputado Davi. E aí foi invicto. Parece que foram 
dois anos invicto, não é? Campeões, Bicampeões do JEMs. Era um time 
imbatível no Maranhão. Qualquer um, eu te digo com toda palavra, pelo 
pouco que entendo de futebol, mas eu acho que Coqueiro pode falar 
mais do que eu. Qualquer um ali, se quiser ser profissional, chegaria 
em qualquer time do Brasil e jogaria em nível alto. Prova disso foi o 
Márcio que foi longe, chegou longe para nos orgulhar. E através da 
disciplina, através da gratidão, através do comprometimento, a gente 
pode chegar longe. Hoje estou aqui como deputado, comecei como 
vereador em Timon, onde cumprimento aqui alguns vereadores que 
estão aqui presentes, vereador Ilma, professora Vanda, vereadora Aline 
Macedo e quem tem compromisso, quem tem a gratidão, que tem a 
disciplina como Márcio tem, como eu estou tendo na vida. Eu acredito 
que a gente pode chegar longe. Então o Márcio foi uma referência, é 
uma referência para as crianças, para a juventude. E hoje eu acredito 
que, através das palavras, ele pode motivar as crianças, os jovens a 
terem uma história de vida assim como ele teve. Crianças com poucas 
oportunidades, crianças que é difícil até pensar em estudar, crianças que 
têm fome que vão para a escola até, às vezes... Já tive depoimentos de 
algumas crianças, Deputado Rafael. V.Exa. sabe disso, V. Excelência, 
que faz política, está todo dia na rua... Que precisa ir para a escola 
até para se alimentarem. Então, através da bola, através do esporte 
é um grande caminho para que a gente possa ver o nosso Maranhão 
melhorando, nosso país melhorando, tirando essas pessoas do caminho 
da criminalidade, do caminho das drogas. Infelizmente a desigualdade 
ainda é muito grande em nosso país e principalmente, no nosso estado, 
e é para isso que estou como deputado, uma das minhas prioridades é 
trabalhar para diminuir a desigualdade. Venho fazendo muito no meu 
primeiro ano de mandato e acredito que posso fazer mais. Eu me cobro 
muito, e é para isso que temos o segundo, o terceiro, o quarto ano, para 
que vocês todos que me conhecem desde criança possam se orgulhar de 
dizer que tem um amigo, um bom deputado estadual, que é o Leandro 
Bello. Quero encerrar aqui agradecendo a presença de todos. Sei que 
cada um aqui tem seus afazeres, tem seus compromissos, mas quero 
encerrar fazendo um agradecimento especial à presença de um grande 
amigo e posso dizer líder, professor Coqueiro, que me ensinou muito. O 
homem do fusquinha. Perguntei para ele: “Rapaz, cadê o fusquinha?”. 
E ensinou muito a mim, ensinou muito a meu irmão, ensinou muito a 
todos nós. E eu fiquei muito feliz, Coqueiro, em te ver. Muito obrigado, 
de coração, pela sua presença. Obrigado ao Vinícius Saldanha, que foi 
muito importante na vida do Márcio. Acredito que o Márcio vai falar 
melhor do que eu desses detalhes da vida dele. Então, é isso! Muito feliz 
em estar aqui fazendo a nossa primeira sessão solene, homenageando 
um amigo leal, um amigo dos amigos e uma pessoa que orgulhou e 
honrou sua família e o nosso Maranhão. Parabéns, Márcio. Deus te 
abençoe e um bom dia a todos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RAFAEL - Neste momento, o Deputado Leandro Bello fará a entrega da 
Medalha do Mérito Legislativo José Ribamar de Oliveira “Canhoteiro” 
ao senhor Márcio Araújo. Concedo a palavra ao senhor Márcio Araújo, 
nosso homenageado nesta sessão solene.

O SENHOR MÁRCIO ARAÚJO (HOMENAGEADO) - Bom 
dia a todos, é uma alegria muito grande estar presente aqui e sendo 
honrado com essa homenagem, o meu primeiro agradecimento acho 
que não é novidade pra ninguém, na minha vida é um milagre, de onde 
eu saí, todas as coisas que eu vivi na minha carreira. E mais dentro do 
meu milagre, tudo que Deus fez na minha vida, Deus contou com 
pessoas, eu não seria nada sem ajuda do meu pai, da minha mãe, que 
estão aqui presentes, vocês viram as fotos aí. Isso passa um filme na 
minha cabeça de como vale a pena a gente sonhar, vale a pena a gente 
correr atrás dos nossos sonhos, vale a pena a gente lutar por aquilo que 
a gente acredita e que dentro de tudo isso o nosso sonho acaba ficando 
pequeno, porque a gente vive várias situações na nossa vida, como disse 
o nosso deputado Leandro Bello, das dificuldades que a gente enfrenta 
na nossa vida, da desigualdade social que existe no país, no nosso 
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Estado. E eu sou, tudo que ele estava falando ali estava representado na 
minha pessoa, não só na minha, eu creio que a maioria dos jogadores de 
futebol, eles vêm de uma origem humilde, eles têm histórias que fariam 
a gente chorar o dia todo. Mas são histórias que nos ensinam de que que 
Deus dá oportunidade pra todo mundo, que a gente não deve sentar 
diante das dificuldades, chorar somente chorar, lamentar e não fazer 
nada, Deus nos dá a oportunidade de ver toda a dificuldade que a gente 
tem, todas as lutas que a gente enfrenta e lutar pra que a gente possa 
fazer diferente. E eu fui uma pessoa que Deus abençoou, que Deus abriu 
portas, que Deus fez grandes coisas, mas ele não fez nada disso somente 
por mim, ele fez porque ele usou pessoas, em primeiro lugar, a vida do 
meu pai e da minha mãe que foram e são guerreiros, até hoje. Que 
saíram de casa que tinham filhos para criar, que tinham dificuldades, 
como disse o Leandro, que a sociedade enfrenta mais eles nunca 
deixaram de lutar, de trabalhar pra colocar o pão dentro de casa. O pão 
esse que talvez não fosse o que, o que a gente vive hoje, por isso que a 
gente tem que ser grato a Deus em todos os instantes, quando a gente é 
grato no pouco, quando a gente não reclama com aquilo que a gente 
tem, mas agradece a Deus com aquilo que a gente tem, Deus nos coloca 
sobre o muito, aquilo que era pouco naquela época ali na Ilhinha, nas 
palafitas, ainda tem até uma foto ali lá em cima da ponte. Aquilo que era 
pouco, Deus transformou em muito, não que o muito hoje seja algo 
extraordinário, isso também é tão pouco diante daquilo que eu já vivi, 
porque isso que é o extraordinário de Deus na nossa vida. É a gente 
lembrar de onde a gente veio e de tudo que a gente viveu e não se 
vangloriar com aquilo que a gente tem hoje. Eu louvo a Deus por esse 
período que eu vivi em cima daquela ponte, porque com aquela idade 
que eu tinha, eu não tinha noção de nada, é como a gente brinca nos dias 
de hoje. A gente bota uma foto e posta de uma criança brincando não 
está ligando para nada, a gente fala assim: Oh, aí não está nem 
preocupado com o boleto! É exatamente isso que eu vivi na minha 
infância. Naquelas fotos ali que a gente acabou acompanhando da 
minha história, eu louvo a Deus por esse período, porque foi um período 
bom da minha vida, com uma infância que eu não trocaria por nada, por 
mais que eu não tivesse um videogame, não tivesse um celular, que nem 
existia naquela época e não ia fazer falta nenhuma, porque os anos que 
eu passei naquele lugar, foram anos de aprendizado, anos em que eu fiz 
amizades extraordinárias. Hoje mesmo tinha rapaz aqui me servindo 
água e é um cara que cresceu comigo, jogou bola comigo no meu bairro. 
Então, não tem coisa mais maravilhosa do que isso. Eu aqui represento 
não só a minha família, aqui eu represento não só o Márcio Araújo. 
Márcio Araújo é pequeno diante de tudo que eu vivi, pessoas que eu não 
tenho como pagar, pessoas que eu não tenho como retribuir. Eu falar 
aqui e a gente vê vários vídeos, é claro que numa homenagem ninguém 
vai falar mal. Todo mundo vai falar bem: Esse cara sensacional! Não 
sou nada, sou apenas um fruto de alguém que acreditou no meu trabalho, 
alguém que financiou o meu sonho. Começo esse agradecimento com 
os meus pais, mas continuo com a vida dos meus amigos, dos meus 
irmãos, pessoas que não são conhecidas, não vestiram a camisa do 
Flamengo, como eu vesti. Não vestiram a camisa do Palmeiras como eu 
vesti. Não foram jogar em outros países como eu joguei, mas foram 
importantes na minha vida. Primeiro lugar, como eu falei, agradecer a 
Deus, à minha família, a vida de Lindomar, que está ali filmando. 
Lindomar, você é um cara sensacional. Cara que entregava jornal ali na 
Mirante, com meu irmão de bicicleta, mas nunca me negou uma 
passagem quando era necessário. Eu falo pouco, mas não encerrei, não. 
Eu louvo a Deus pela tua vida, porque a Bíblia é bem clara de que as 
maiores ações dos seres humanos não foram aquelas que que são 
destacadas quando elas estão diante de uma multidão. Davi, reconhecido 
biblicamente, historicamente, mundialmente, porque ele venceu o 
Golias, mas a maior vitória de Davi, quando ele se apresenta diante de 
Saul para enfrentar Golias, é ele dizer para Saul, como Saul via pequeno, 
sem preparo, não ainda no auge de um guerreiro, e Saul disse assim: Tu 
vai lutar contra esse gigante? Todo o exército de Israel tremia diante de 
Golias. Essa passagem me inspira muito e fala muito aos nossos 
corações de dizer que a maior vitória de Davi não foi contra Golias. Não 
foi quando ele derrotou aquele gigante, não. Ele falou diante de Deus: 

Deus, tu sabes de quando eu enfrentei um leão e o urso. Essa foi a maior 
vitória de Davi, não porque foi um leão e o urso, não. Foi porque 
ninguém viu. E exatamente foi isso que você fez, Lindomar, quando 
ninguém viu, quando ninguém acreditava, quando ninguém nem falava 
do meu nome. Muito obrigado pela ajuda que tu me deste. Deus te 
abençoe ricamente. Eu sou privilegiado por ter sido, como eu falei, a 
gente chega a certos lugares, a gente é honrado em vários lugares, mas 
a gente precisa de pessoas, e Deus usa pessoas. Nós somos abençoados 
por Deus para abençoar outras vidas. Nós não chegamos em lugar 
nenhum sozinho, não tem como eu vencer as minhas lutas, sozinho. Eu 
preciso da minha esposa, preciso dos meus filhos, eu preciso dos meus 
amigos. E muito obrigado Lindomar por esse período da minha vida em 
que ninguém acreditava em mim, ninguém nem me via, nem mesmo as 
lutas que eu enfrentava, mas Deus é fiel. Deus te abençoe, usou a tua 
vida. E eu sou grato a Deus. Partindo desse princípio e de hierarquia, 
primeiro, a Deus a honra, toda honra e toda a glória, meus pais os meus 
amigos que acreditaram no meu sonho. E quando o Leandro estava 
falando, ele até antecipou meu discurso, várias pessoas que eu queria 
agradecer e que passa um filme na minha cabeça. Muito obrigado, 
Vinícius, muito obrigado, Coqueiro, a presença aqui de professores. Eu 
falo para todos os meus amigos que formar jogador é muito fácil. A 
gente tem talento e a gente acaba instruindo, um instruindo o outro, mas 
existe diferença entre formar jogador e formar homens. E eu creio que 
Deus colocou vocês dois na nossa vida. Coqueiro acho que representa 
mais porque tem mais pessoas aqui que trabalharam com ele e, todas as 
vezes, que a gente se reúne, Luquinha, que a gente se encontra bastante, 
a gente fala da tua pessoa. Muito obrigado por tudo. Eu acho que eu não 
tive essa oportunidade publicamente. E essa medalha é para mim como 
atleta, mas eu acho que representa muito mais a tua pessoa, por tudo que 
você contribuiu com o esporte, mas muito mais como formar pessoas. E 
isso fica muito vivo na nossa mente, de quantas duras a gente tomava 
ainda ali adolescente. era difícil cuidar de grupo. Hoje a gente sabe 
muito bem de atletas, de como ter essa gestão de atletas e de pessoas, 
cada um com suas manias, cada um com seus desejos. E eu lembro que 
Coqueiro formou uma geração de ouro. Não porque ganhou várias 
coisas, não longe disso, mas porque é só ver aqui representando todo 
mundo, famílias que nós formamos, acho que a educação que nós 
tivemos, o caráter que você criou dentro de nós. É claro que o caráter já 
vem de Deus, a gente já vem pré-direcionado para algumas coisas, mas 
a gente pode ser corrigido, e você fez isso de uma maneira espetacular. 
Havia pessoas com qualidades extraordinárias, mas que respeitavam a 
sua figura, porque, se pisassem fora da linha, não eram poupados, não 
se passava a mão na cabeça de ninguém, ficavam fora de jogo, ficavam 
no banco, com biquinho, mas ficavam e respeitavam, entendiam que era 
importante para nossa vida. Então, louvado seja o nome do Senhor por 
esta oportunidade, por ter trabalhado com vocês, Coqueiro, Vinícius. 
Vinícius já foi até o extracampo, o extraquadra naquela época, porque 
foi o início de um trabalho na minha carreira como empresário, e a 
gente nem imaginava, nem ele mesmo imaginava, e foi passado para 
trás já bem no início, mas a gente sabe o meio em que a gente vive. 
Muito obrigado pela ajuda que tu me deste naquele início. Foi 
fundamental para minha carreira. A gente sabe que aquele processo 
seria totalmente diferente se você não tivesse intervindo naquele 
momento e feito o que fez. Muito obrigado, Coqueiro. Muito obrigado, 
Vinícius. Vocês representam essa parte de iniciação da minha carreira 
como treinador, como profissional que me instruiu, não só dentro de 
campo, dentro de quadra, mas fora dela também. Muito obrigado. 
Obrigado também aos meus amigos. Que se sintam também 
homenageados por esta medalha. Como disse o Leandro, o sonho era de 
todos nós. Eu represento todos vocês. Vocês me ensinaram muito no 
meu período de formação. Eu cheguei onde cheguei porque eu pude 
absorver tudo que eu absorvi de cada um de vocês, em treinamento, em 
jogos. E eu louvo a Deus pela vida de vocês também. Vocês fazem parte 
da minha história. Sou muito grato a Deus por cada um de vocês. Esse 
cara ali é sensacional, André Bello. Viver concentrações depois de 
quatro, cinco anos, depois que eu saí daqui, mas eu já vivia isso na casa 
dele. A gente conta e brinca que, todas as vezes que a gente ia jogar 
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futsal, que a concentração era na casa dele, era na casa de Luquinha, e 
olha como Deus usou a vida de cada um de vocês. Vocês foram bênção 
na minha vida. Muito obrigado por tudo, viu? Aqueles momentos ali 
foram especiais para mim. Eu fui viver isso depois em concentrações, 
em hotéis, mas eu valorizo a tua casa, porque foi muito importante 
nessa construção. Mário, muito obrigado. Tua família é muito especial 
para mim, meu início de viagens, de custear muitas coisas que a gente 
não podia custear. Eu, o Fabinho, Bil, o pessoal que veio de uma 
situação e de uma origem mais humilde. A gente não tinha essa 
oportunidade. Cara, teu pai e tua mãe foram guerreiros, faziam isso de 
coração aberto, sem querer nada em troca, nunca me cobraram nada. 
Até hoje, quando me encontram, é a mesma alegria, o mesmo abraço, 
como se eu estivesse jogando ainda na AABB. Muito obrigado por 
tudo. Você é muito especial para mim também, viu? Agradecer aos 
meus amigos que estão aqui também, que são atletas, foram atletas, 
representaram nosso estado também, jogaram fora do país, tem vários 
aqui, tem Lenilson, Mizael, Danilo. Danilo, treinador também, que eu 
encontrei no Japão. Danilo, jogador, que fez história e uma carreira, e 
tem uma família que é extraordinária. O DNA da família dele é piada, 
né, Danilo? Espirrou, dá um jogador na casa dele. Nós somos muito 
gratos pela vida de vocês. Vocês são muito especiais também. Sintam-se 
também honrados e prestigiados por esta homenagem. Não há aqui 
somente a minha vida, mas todos vocês são. Eu estou representando 
vocês também. Vocês são muito especiais. Obrigado também, Leonardo, 
que representa aqui uma autoridade espiritual sobre a nossa vida. Muito 
obrigado pelo trabalho que você tem feito em seu bairro, alcançado 
crianças em vulnerabilidade, em uma situação que eu vivi também na 
minha infância. Você tem ajudado muitas pessoas. Muito obrigado. 
Muito obrigado, minha esposa, meu filho Isaac, minha filha Ester. 
Minha esposa Ludmila, muito obrigado por todos esses anos que vocês 
têm convivido comigo. Nós criamos uma família e formamos uma 
família abençoada por Deus, eu creio que a minha maior vitória como 
atleta, eu quero testemunha de como Deus é bom, e a gente testemunha 
dessa forma com aquilo que a gente forma dentro de casa. Como eu 
falei, a maior vitória de Davi não foi quando ele foi reconhecido e 
derrotou aquele gigante. A minha maior vitória não foram os vídeos que 
a gente viu aí os títulos que eu conquistei, mas a minha maior vitória é 
a minha esposa, são os meus filhos, Isaac aí com 16 anos, a Ester com 
11 e são muitos preciosos para mim, muito obrigado por essa caminhada, 
por tudo que vocês representam na minha vida. Tudo aquilo que os 
meus pais me ensinaram e eu poder hoje compartilhar das minhas 
experiências ao lado de vocês é muito especial. Obrigado a todas as 
autoridades que aqui estão pela homenagem, deputado Leandro, mais 
uma vez, muito obrigado. Muito obrigado todos aqueles que estão 
representando também a Casa, os deputados. Muito obrigado, que Deus 
abençoe a vida de vocês, que vocês continuem sendo esse instrumento 
deputado Davi, eu já vejo o seu trabalho V. Ex.ª têm abençoado muito 
ali o pessoal do futevôlei, vocês são muito importantes também para 
sociedade. Que Deus renove a força de vocês, derrame sobre vocês 
sabedoria, entendimento cada vez mais vocês façam a diferença no 
nosso estado e que Deus capacite vocês, a gente sabe que a luta é muito 
grande, as dificuldades são muito grandes, mas Deus colocou vocês, 
exatamente, aí para fazer essa diferença e conte conosco, conte com as 
nossas orações, conte conosco em relação a tudo aquilo que a gente 
viveu na nossa carreira se a gente puder contribuir com você, a gente vai 
estar aqui para somar, galera, muito obrigado, Mário, você foi o cara 
que me inspirou também, deu trabalho porque eu tinha que jogar contra. 
Mas é um cara também que, com certeza, contribuiu muito para o nosso 
estado, tem contribuído muito para o nosso Estado, um cara jovem que 
tem uma garra gigante aí para fazer a diferença nessa geração. Que 
Deus continue te abençoando, também toda sua casa sua família. Nós 
vivemos muito aí dentro da quadra essa rivalidade. Muito obrigado, 
Samir, mais uma vez um cara que representa muito também na minha 
vida, a gente tem convido esses últimos dias. Eu iniciei uma amizade 
com seu irmão, né? Que é craque de bola. Sávio é um cara que dentro 
de quadra era sensacional, como disse o Leandro, de todos aqueles que 
a gente conviveu e cresceu, se todos eles tivessem investido na sua 

carreira, com certeza, teriam se tornado profissionais. É claro que Deus 
tem um propósito na vida de cada um de nós. A gente não deve ficar 
lamentando por isso, mas viver a nossa vida intensamente. Viver e fazer 
aquilo que Deus nos colocou e nos confiou na nossa mão com autoridade 
e com todo nosso vigor. Muito obrigado a todos aqueles que estão 
presentes. Antônio, muito obrigado. Você foi muito importante também 
no meu início de carreira, um cara que sensacional, sabe instruir de uma 
forma extraordinária, quando me pegou a primeira vez, ainda como 
atleta, me viu jogando, eu lembro, até hoje, que tinha uma jogada. Ele 
gostava de fazer: “Márcio, quando tu pegares a bola, o cara, tu 
ameaçares dar o passe, com certeza o cara vai levantar a perna, vai 
abrir a perna dá uma caneta” e foi uma coisa que ficou marcada, né? E 
ele se diferencia, até hoje, por isso, todos os jogos que a gente faz, o 
cara muito especial também na vida, muito obrigado, Cátia, família 
sensacional. Somos muito gratos a Deus pela vida de cada um de vocês. 
Desculpe se eu esqueci de falar e citar alguém, mas me sinto muito feliz 
e honrado por essa homenagem. Que Deus abençoe a vida de vocês, de 
uma forma especial, tremenda, e que ele nos capacite cada vez mais a 
fazer o nosso melhor, onde nós estivermos não é a nossa posição, mas 
sim quem nós somos. Aquele que Deus tem guardado e colocado dentro 
do nosso coração, quando Deus me escolheu lá naquela ponte, Deus já 
tinha um propósito na minha vida, eu já estarei aqui falando para vocês 
agradecendo por tudo e por todas as coisas que vocês fizeram na minha 
vida e contribuíram para minha carreira. Eu não cheguei aqui em vão. 
Não fiz uma carreira em vão. Eu fiz, porque cada um de vocês 
contribuíram para que isso acontecesse. Muito obrigado! Que Deus 
abençoe a todos. Amém!

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RAFAEL – Lobão, diretor do TRE, descobri aqui na Mesa que o senhor 
era o goleiro do time, fechava o gol, dava trabalho aí para o Márcio 
Araújo e para o André. Senhor Mário Júnior, Presidente do Moto Clube, 
que eu desejo votos de sucesso e que o Moto seja muito campeão ano 
que vem. O futebol maranhense precisa e parabéns pela ascensão ao 
cargo de presidente do Moto Clube. Deputado Leandro, só queria dizer, 
agradecer a V.Exa. por essa sessão solene, nos dando a oportunidade de 
conhecer um pouco mais da história do Márcio Araújo. Essas sessões são 
importantes, André, porque a gente homenageia maranhenses ilustres, 
principalmente na questão do esporte, que é a Medalha Canhoteiro, que 
estimula crianças, adolescentes a praticarem esportes, além de colocar 
o nome do nosso Estado em evidência. Agradeço muito. Eu sei que o 
Márcio está muito feliz, porque foram mais de 250 jogos no Palmeiras, 
inclusive um campeonato da Copa do Brasil e outro título da série B, 
que eu também tenho orgulho, porque ir para série B e ser campeão da 
série B é um grande feito. E amanhã, daqui uns dias, a gente vai ser 
campeão da série A, não é, Márcio? Márcio está feliz também, olha 
o sorriso dele. Eu sei que ele preferia que fosse o Flamengo, mas o 
Palmeiras contempla ele também. Bom, gente, nada mais havendo a 
tratar, eu declaro encerrada a presente Sessão.

R E S E N H A

RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
SAÚDE, REALIZADA AOS 05 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO 
DO ANO DE 2023, ÀS OITO HORAS E TRINTA MINUTOS NA 
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN’ DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:                                            
FLORÊNCIO NETO - Presidente
CARLOS LULA
DOUTORA VIVIANE
JÚNIOR CASCARIA

PAUTA DA REUNIÃO
PARECER Nº 039/2023 – Emitido ao Projeto de Lei n° 

001/2023, que visa assegurar o acesso a medicamentos e produtos 
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à base de canabidiol (CBD) e tetrahidrocanabinol (TFIC) para 
tratamento de doenças, síndromes e transtornos de saúde no Estado 
do Maranhão.

AUTORIA:  Deputado RAFAEL     
RELATOR:  Deputado FLORÊNCIO NETO
DECISÃO:  Parecer APROVADO por unanimidade, nos 

termos do voto do Relator.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN” 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 07 de dezembro de 2023. Valdenise Dias - 
Secretária de Comissão

ADITIVO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.º 28/2020. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ nº 05.294.848/0001-94, e 
ABRA INFORMÁTICA LTDA EPP, CNPJ Nº 09.186.091/0001-76. 
OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o presente 
contrato em 12 (doze) meses com início em 02 de dezembro de 2023 
e término em 01 de dezembro de 2024. PARAGRAFO ÚNICO – DA 
CLÁUSULA RESOLUTIVA: Com a superveniência de processo 
licitatório para contratação deste mesmo objeto e a consequente 
assinatura de novo contrato com a empresa vencedora, fica este contrato 
automaticamente extinto. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  Unidade 
Gestora: 010101–Assembleia Legislativa. Evento: 400013 RC09 – 
Emissão de empenho da despesa Pré-Empenhada. Programa: 0318 
– Gestão Legislativa. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 
000011 – Atuação Legislativa no Estado do Maranhão. Natureza da 
Despesa: 33.90.40.06 – Locação de Software. Fonte de Recursos: 
1.5.00.101000 – Recursos não vinculados de impostos – Fonte 
1500.101000. Histórico: Objeto: Aquisição de pacote de aplicativo 
Adobe Creative Cloud (ADOBE CC), Software destinado ao uso de ilhas 
de edições da TV Assembleia. NOTA DE EMPENHO:  Foi emitida 
pela Assembleia Legislativa a Nota de empenho nº 2023NE003120 de 
21/11/2023 no valor de R$ 24.907,36 (vinte e quatro mil, novecentos 
e sete reais e trinta e seis centavos) para fazer face as despesas 
inerentes ao presente aditivo no corrente exercício. BASE LEGAL:  
Lei 8.666/93 e Processos Administrativos nº 5970/2023-AL. DATA 
DA ASSINATURA DO ADITIVO: 30/11/2023. ASSINATURAS: 
deputada Iracema Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão e Catia Mirian Mendes representante legal da 
empresa ABRA INFORMÁTICA LTDA EPP. São Luís – MA, 07 de 
dezembro de 2023. Bivar George Jansen Batista– Procurador-Geral da 
ALEMA.

CONTRATO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

RESENHA DO CONTRATO N.º 053/2023. CONTRATANTE: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
CNPJ nº 05.294.848/0001-94. CONTRATADO(A): A L S DA 
FONSECA MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE ESTRUTURAS 
METÁLICA, CNPJ nº 11.310.912/0001-86. OBJETO:  Instalação 
de suporte para-raios com tubo galvanizado na estrutura metálica da 
torre de telecomunicação instalada na sede da Empresa Brasileira 
de Comunicação – EBC, situada a Rua Armando Vieira da Silva, nº 
126 – Bairro de Fátima, São Luís-MA. VALOR DO CONTRATO: 
R$ 20.300,00 (vinte mil e trezentos reais). PRAZO DE VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: início em 16/11/2023 e encerramento em 
15/11/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 
010101–Assembleia Legislativa. Classificação: 000011 – Atuação 
Legislativa no Estado do Maranhão (manutenção). Natureza da 

Despesa: 3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiros – Pessoa jurídica. BASE 
LEGAL: Art. 75, II, da Lei 14.133/2021 e Processo Administrativo 
nº 4236/2023.  DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
01/12/2023. ASSINATURAS: deputada Iracema Vale – Presidente 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão e Abraão Lincolin 
Santos da Fonseca representante legal da empresa A L S DA FONSECA 
MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE ESTRUTURAS METÁLICA. 
São Luís – MA, 07 de dezembro de 2023. Bivar George Jansen Batista– 
Procurador-Geral da ALEMA.

CONTRATO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

RESENHA DO CONTRATO N.º 063/2023. CONTRATANTE: 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ 
nº 05.294.848/0001-94. CONTRATADO(A): VPP ARQUITETURA 
LTDA, CNPJ nº 14.310.459/0001-04. OBJETO:  Prestação de 
serviços técnicos especializados em arquitetura e engenharia visando 
a elaboração de projetos destinados à Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão. VALOR DO CONTRATO: R$ 1.213.693,32 
(um milhão, duzentos e treze mil, seiscentos e noventa e três reais e 
trinta e dois centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Gestora: 010901– Fundo Especial legislativo. Gestão: 01901 – Fundo 
Especial Legislativo; Função: 01 - Legislativa. Subfunção: 031– Ação 
Legislativa. Programa: 0318 – Gestão Legislativa. Natureza Despesa: 
44.90.51.06 – Projetos Arquitetônicos e de Engenharia. Ação: 3047 – 
Equipamentos, Construção e Modernização da Assembleia. Subação: 
000017 – Equipamentos, Construção e Modernização da Assembleia. 
Fonte Recurso: 1.7.59.107000 – Recursos vinculados a fundos – 
fonte 1759.107. Informações complementares: valor para custeio 
das despesas no exercício atual. DO EMPENHO:  Em 05/12/2023, 
foi emitida a Nota de Empenho nº 2023NE000049 no valor de 
R$ 101.141,11 (cento e um mil, cento e quarenta e um reais e onze 
centavos) para fazer face às despesas inerentes a este Contrato durante 
o corrente exercício. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 
(doze) meses contados de sua assinatura. BASE LEGAL: Lei Federal 
14.133/2021 e Processo Administrativo nº 5791/2023. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO: 07/12/2023. ASSINATURAS: 
deputada Iracema Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão e Verônica Pereira Pires representante legal da 
empresa VPP ARQUITETURA LTDA. São Luís – MA, 07 de dezembro 
de 2023. Bivar George Jansen Batista– Procurador-Geral da ALEMA.

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

MARANHÃO

RESENHA DO QUINTO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 42/2021-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e C.F.R. GASPAR 
LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELI - ME.  OBJETO:  Emissão da 
Nota de Empenho nº 2023NE003202, de 05/12/2023, no valor de 
R$ 429.000,00 (quatrocentos e vinte e nove mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Gestora: 010101–Assembleia 
Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral. Função: 01 – Legislativa. 
Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 – Gestão 
Legislativa. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 000011 – 
Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (manutenção). Natureza 
Despesa: 33.90.39.23 – Festividades, homenagens e recepção. Fonte 
de recursos: 1.5.00.101000 – Recursos não vinculados de impostos – 
Fonte 1500.1010000. Histórico: Serviços de buffet, visando atender 
aos eventos institucionais promovidos por este poder. Instrumento 
legal: 2º termo aditivo. Vigência 09/10/2023 a 08/12/2023. Informações 
complementares: valor referente a expectativa de gastos para o 2º termo 
aditivo. BASE LEGAL: art. 65, §8º da Lei Federal 8.666/93 e Processo 
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Administrativo nº 6582/2023. ASSINATURA: Deputada Iracema Vale 
– Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. DATA 
DA ASSINATURA: 07/12/2023.São Luís–MA, 07 de dezembro de 
2023. Bivar George Jansen Batista– Procurador-Geral da ALEMA.

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO MARANHÃO

RESENHA DO PRIMEIRO APOSTILAMENTO 
AO CONTRATO N.º 48/2023-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, FUNDO ESPECIAL 
LEGISLATIVO-FUNDEG E A EMPRESA C3 CONSULTORIA 
TRIBUTÁRIA LTDA.  OBJETO:  O presente Apostilamento tem 
como objeto a inclusão do Fundo Especial Legislativo – FUNDEG 
como interveniente financeiro do contrato, sendo assim, o seu 
preâmbulo passa a ter a seguinte redação: “Pelo presente Instrumento 
Público, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO, 
com sede nesta capital, na Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, 
Pavimento Térreo, sítio Rangedor, Calhau, inscrita no CNPJ sob o 
nº 05.294.848/001-94, e o FUNDO ESPECIAL LEGISLATIVO – 
FUNDEG, com sede na Avenida Jerônimo de Albuquerque, S/N, Sítio 
Rangedor, Calhau, inscrito no CNPJ sob o n.º 05.664.005/0001-32, 
neste ato representados, respectivamente, por sua Presidente, Deputada 
IRACEMA VALE, brasileira, portador do CPF n.º 406.473.663-
04, residente e domiciliada na cidade de São Luís - MA, doravante 
denominado CONTRATANTES, e a empresa C3 CONSULTORIA 
TRIBUTÁRIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na  
Rua do Comércio, nº 900, sala 202, Centro, Santa Inês/MA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 32 269.220/0001-01, neste ato representada por sua 
representante legal, JULIANNE AGUIAR DE ANDRADE, inscrita no 
RG nº 0138837920009 SESPMA e CPF nº 007.116.663-77.doravante 
denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL ESPECIALIZADA EM INTELIGÊNCIA FISCAL 
PARA GESTÃO DE GASTOS, CONTROLE, AUDITORIA E 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS A MAIOR 
OU DE FORMA INDEVIDA PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO, em decorrência do processo de 
Inexigibilidade de Licitação n.º 4253/2023-AL, mediante as cláusulas 
e condições seguintes”. BASE LEGAL: art. 65, §8º da Lei Federal 
8.666/93 e Processo Administrativo nº 4259/2023. ASSINATURA: 
Deputada Iracema Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão. DATA DA ASSINATURA: 29/11/2023.São 
Luís–MA, 07 de dezembro de 2023. Bivar George Jansen Batista– 
Procurador-Geral da ALEMA.

                           

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2892/2023-ALEMA

Atendendo aos comandos do art. 26, Caput, da Lei nº 8.666 de 
21 de junho de 1993, da Resolução Administrativa nº 955, de 27 de 
dezembro de 2018, combinado com o art. 1° da Resolução 423/2023 
ambas da Mesa Diretora desta Assembleia e Parecer da Procuradoria-
Geral anexo aos autos, AUTORIZO, DECLARO e RATIFICO a 
inexigibilidade de licitação respaldada no art. 25, caput, c/c art.13, 
inciso VI da Lei nº 8.666/93, justificada no Processo Administrativo 
epigrafado, objetivando a emissão da nota de empenho e a contratação 
direta com a MVL ASSESSORIA, CONSULTORIA E CONSTRUÇÕES 
LTDA, CNPJ Nº 26.526.795/0001-60,  para realização do treinamento, 
capacitação e mentoria na elaboração de planilhas de custos e formação 
de preços voltados a terceirização de mão de obra com dedicação 
exclusiva com base na IN 05/2017 para os Pregoeiros da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, que será realizado presencialmente 
nos dias 04, 05, 06 e 07 (até meio dia) de dezembro do corrente ano, 

nas dependências desta casa, no valor total de R$ 7.224,00 (Sete mil, 
duzentos e vinte e quatro reais), visando proporcionar o aperfeiçoamento 
na qualidade das técnicas e procedimentos, buscando maiores e melhores 
resultados dos profissionais na execução dos serviços prestados neste 
Poder. Determino a publicação do Ato na imprensa oficial, no prazo 
de 05 (cinco) dias, como condição para sua eficácia, consoante dispõe 
o art. 26, caput da Lei nº 8.666/93. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE  E 
CUMPRA-SE, PALÁCIO MANOEL BECKMAN, SÃO LUÍS- MA,   
01 DE  DEZEMBRO DE 2023.  Ricardo da Costa Silva Barbosa. 
Diretor-Geral/ALEMA 

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
029/2023 - CPL/ALEMA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
5276/2023. Dispensa com Disputa N° 022/2023 – CPL/ALEMA. 

OBJETO: Registro de preço para a eventual contratação de 
solução integrada de infraestrutura de tecnologia da informação 
(materiais e suprimentos de informática) para atender às necessidades 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em conformidade 
com as especificações técnicas e quantitativos constantes neste termo 
de referência, na modalidade de contrato de compra de menor preço 
global.. VALOR TOTAL REGISTRATO: R$ 21.678,00 (vinte e 
um mil e seiscentos e setenta e oito reais). PARTES: Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão – ALEMA e a empresa SOULBYTE 
SOFT LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 36.220.872/0001-02. PRAZO 
DE VALIDADE DA ATA: A presente Ata terá validade de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 
05 de Dezembro de 2023. FORO: Fica eleito o Foro de São Luís/MA. 
SIGNATÁRIOS: Sr(a). Ricardo da Costa Silva Barbosa, Diretor geral 
da ALEMA e o Sr(a). WESLEY ALVES SOUSA SILVA, Representante 
Legal da Empresa.

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA: SOULBYTE SOFT LTDA
CNPJ: 36.220.872/0001-02 Telefone: (99) 99116-4518
Endereço: RUA JORGE 
FERNANDES, 318, FILIPINHO, 
Dom Pedro/Maranhão

E-mail: soulbyte10@gmail.com

Representante Legal: WESLEY ALVES SOUSA SILVA
CPF: 614.954.233-52

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP
Lote 01

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - ALICATE DE 
CRIMPAR

It-Blue -  LE-
1940 UND 8 R$ 41,00 R$ 328,00

Valor Total do Lote R$ 328,00
 

Lote 02
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - ALICATE DE 
CORTE

THOMPSON 
- PREMIUM 

6
UND 8 R$ 30,00 R$ 240,00

Valor Total do Lote R$ 240,00
 

Lote 03
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1
0 - 
ABRAÇADEIRAS 
DE 40 CM

SQ - NYLON 
0,40cm UND 1.500 R$ 0,39 R$ 585,00

Valor Total do Lote R$ 585,00
 

Lote 04
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - CONTA ZOOM 
PROFISSIONAL

ZOOM   - 
profissional UND 2 R$ 719,00 R$ 

1.438,00
Valor Total do Lote R$ 1.438,00
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Lote 05

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - WEBCAM 
720P

webcam - 
720p UND 10 R$ 63,00 R$ 630,00

Valor Total do Lote R$ 630,00
 

Lote 06
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1
0 - CAIXA 
HERMÉTICA 20 
CM X 25 CM

Coplast 
- propria - 

20x25
UND 16 R$ 29,00 R$ 464,00

Valor Total do Lote R$ 464,00
 

Lote 07
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - BISNAGA DE 
SILICONE

TEKBOND - 
50g silicone UND 10 R$ 29,00 R$ 290,00

Valor Total do Lote R$ 290,00
 

Lote 08
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - BATERIA DE 
LITIO 20x 26

knup - 
cr20x26 UND 20 R$ 5,00 R$ 100,00

Valor Total do Lote R$ 100,00
 

Lote 09
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - RJ45 MACHO Exbom - RJ45 UND 300 R$ 1,45 R$ 435,00
Valor Total do Lote R$ 435,00

 
Lote 010

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - RJ45 FEMEA Keystone  - 
RJ45 femea UND 200 R$ 39,00 R$ 

7.800,00
Valor Total do Lote R$ 7.800,00

 
Lote 011

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - CAIXA DE 
CABO DE REDE

2FLEX - 
N4PP305 UND 8 R$ 985,00 R$ 

7.880,00
Valor Total do Lote R$ 7.880,00

 
Lote 012

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total

1 0 - BATERIA DE 
NOBREAK

power - 12v 
7a UND 12 R$ 124,00 R$ 

1.488,00
Valor Total do Lote R$ 1.488,00

 
Valor Total R$ 21.678,00

TERMO DE REVOGAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA N° 020/2023 – CPL/ALEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5952/2023 – ALEMA

O Diretor-Geral da ALEMA, no uso de suas atribuições, conforme 
Resolução Administrativa n° 423/2023, que lhe são conferidas decide 
REVOGAR a dispensa eletrônica em referência, que tem como 
objeto o Registro de preços para Registro de Preços para aquisição de 
Impressora de cartões PVC e insumos para a Assembleia Legislativa 
do Maranhão., pela seguinte motivação: CONSIDERANDO que o 
ato administrativo revogatório é resultante do poder discricionário, 
prerrogativa que a Administração detém para rever suas atividades em 
buscas dos melhores meios para o alcance do fim maior, o interesse 
público; CONSIDERANDO que o interesse público nada mais é do 
que o interesse da coletividade e que cada ato da Administração Pública 
deve ter por escopo a satisfação e o interesse público de todos os 
cidadãos; CONSIDERANDO que não é necessário a abertura de prazo 
para manifestar interesse em contestar a necessidade de revogação 
do certame, tendo em vista que não houve adjudicação do certame e, 
consequentemente, expectativa de contratação; REVOGA-SE, pois, o 
citado procedimento, nos termos do art. 71, II, da Lei n° 14.133/2021. 
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. São Luís (MA), 
04 de dezembro de 2023. Ricardo da Costa Silva Barbosa. Diretor-
Geral/ALEMA.

P O R T A R I A   N º 172/2023

A DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA   
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o que consta do Processo GED nº 
6588/2023-AL., 

R E S O L V E:
CONCEDER a servidora MARIA DE FATIMA DOS SANTOS  

MORAES, matrícula nº 701037 deste Poder, 60 (sessenta) dias de 
Licença-Prêmio, referente ao restante do quinquênio 1997/2002, nos 
termos do Art. 145 da Lei nº 6.107/94 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Maranhão), devendo ser considerada a partir do dia 
1º de dezembro do ano em curso.

DÊ-SE CÊNCIA E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORA DE   RECURSOS HUMANOS 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
em São Luís, 05 de dezembro de 2023. LUANA SABOIA ALMEIDA 
LOUREIRO - Diretora Adjunta de Recursos Humanos

P O R T A R I A   N º 173/2023

A DIRETORA  DE RECURSOS  HUMANOS  DA  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas  atribuições legais e tendo em vista o que consta do 
Processo  nº 6623/2023-AL., 

R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor ABDORAL PORTELA DA PONTE, 

matrícula nº 367326, deste Poder, 60 (sessenta) dias de Licença-Prêmio, 
referente ao restante do quinquênio de 1999/2004, nos termos do Art. 
145 da Lei nº 6.107/94 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado do Maranhão), devendo ser considerada a partir do dia 04 de 
dezembro do ano em curso.

DÊ-SE CÊNCIA E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORA DE   RECURSOS HUMANOS 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
em São Luís, 05 de dezembro de 2023. LUANA SABOIA ALMEIDA 
LOUREIRO - Diretora Adjunta de Recursos Humanos

P O R T A R I A   Nº 1366/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, inciso 
III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas atribuições 
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo 2018/2023 e 
Pregão Eletrônico nº 022/2023-CPL-ALEMA,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar os servidores WILLIAM RIBEIRO NUNES 

NETO, matrícula nº 2816270, para Gestor, WEVERSON PABLO 
SOARES MORAES, matrícula 1386739 e GUSTAVO NOLETO DE 
ARAUJO, matrícula nº 2814085, como Fiscal e Fiscal Substituto da Ata 
de Registro de Preços nº 023/2023-ALEMA e seus aditivos, firmado 
entre a Assembleia Legislativa do Maranhão e a empresa NANO 
AUTOMATION DO BRASIL LTDA, para fornecimento de bens e 
execução de serviços de implantação de projetos e sistemas eletrônicos, 
visando a modernização da infraestrutura tecnológica do complexo de 
edificações da ALEMA, conforme determina o Art. 25 da Resolução 
Administrativa nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

    Art. 2º O Gestor, o Fiscal e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agirá 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º O Fiscal Substituto substituirá o Fiscal da Ata de Registro 
de    Preços em suas ausências ou impedimentos legais e durante este 
período assumirá todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 05 de 
dezembro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente
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P O R T A R I A   Nº 1367/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, inciso 
III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas atribuições 
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo 2018/2023 e 
Pregão Eletrônico nº 022/2023-CPL-ALEMA,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores WILLIAM RIBEIRO NUNES 
NETO, matrícula nº 2816270, para Gestor, SILVIO ROCHA LIMA 
FILHO, matrícula 1624865 e  GUSTAVO NOLETO DE ARAUJO, 
matrícula nº 2814085, como Fiscal e Fiscal Substituto da Ata de 
Registro de Preços nº 024/2023-ALEMA e seus aditivos, firmado entre 
a Assembleia Legislativa do Maranhão e a empresa CONVERGE DATA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA-CDTI, para fornecimento 
de bens e execução de serviços de implantação de projetos e sistemas 
eletrônicos, visando a modernização da infraestrutura tecnológica do 
complexo de edificações da ALEMA, conforme determina o Art. 25 
da Resolução Administrativa nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Gestor, o Fiscal e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agirá 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º O Fiscal Substituto substituirá o Fiscal da Ata de Registro 
de    Preços em suas ausências ou impedimentos legais e durante este 
período assumirá todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 05 de 
dezembro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente
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